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Não é sem causa, não, oculta e escura,


			Vir do longico Tejo e ignoto Minho,


			Por mares nunca doutro lenho arados


			A reinos tão remotos e apartados


			(Luís de Camões, Os Lusíadas, Canto VII, Estância 30)


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro apresenta, de forma reunida, revisada e atualizada, nove anos de pesquisas realizadas – em âmbito de mestrado e doutorado – junto ao Programa de Pós-Graduação de Estudos Comparados de Literaturas de Língua Portuguesa da FFLCH/USP, com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), que tiveram partes divulgadas nos meios científico e acadêmico ao longo desse período.


			Nesta obra, proponho-me a analisar as várias maneiras como o Oriente – mais especificamente, o Extremo Oriente – foi representado em textos diversos de quatro significativos escritores do século XIX português: Antero de Quental (1842-1891), Camilo Castelo Branco (1825-1890), Eça de Queirós (1845-1900) e Manuel Pinheiro Chagas (1842-1894). O recorte foi pensado tanto do ponto de vista temporal quanto de gênero textual, para melhor entender a relação de cada um dos autores com o chamado ‘Leste’ e, assim, começar a desvelar a pluralidade com que o Oriente é retratado em Portugal no decorrer da segunda metade do Oitocentos.


			Os capítulos foram escritos de forma que, a um tempo, apresentassem certa autonomia – isto é, que pudessem mostrar ao leitor voltado a apenas um dos escritores aqui estudados os pontos mais relevantes de minha leitura em torno desse intelectual – e estivessem conectados, acumulando premissas e formando uma clara evolução de pensamento até o capítulo final. Desse modo, pensei neste volume de modo a ser útil tanto àqueles leitores interessados no tema do Orientalismo quanto àqueles cativados pelas obras dos escritores que compõem o corpus. Por esse motivo, antes da análise em si, sempre que possível, busco trazer informações gerais de contextualização de cada texto e cada autor abordado.


			Nas páginas que se seguem, apresentarei reflexões em torno dos seguintes textos:


			De Pinheiro Chagas:


			História Alegre de Portugal (1880)


			O Centenário de Luiz de Camões (1880)


			A Marqueza das Índias (1890)


			A Joia do Vice-Rei (1890)


			Naufrágio de Vicente Sodré (1892)


			De Camilo Castelo Branco:


			Doze Casamentos Felizes (1861)


			O Senhor do Paço de Ninães (1867)


			Tragédias da Índia (1880)


			Luiz de Camões (1880)


			De Antero de Quental:


			Um selecionado de cartas pessoais (1866 – 1889)


			As Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos (1871)


			O Japão: Estudos e Impressões de Viagem, por Pedro Gastão Mesnier (1875)


			De Eça de Queirós:


			O Mistério da Estrada de Sintra (1870)


			Um selecionado de textos de As Farpas (1871)


			A emigração como força civilizadora (1874)


			O Mandarim (1880)


			“A França e o Sião” (crônica jornalística de 1893)


			“Chineses e Japoneses” (crônica jornalística de 1894)


			“A Propósito da Doutrina Monroe e do Nativismo” (crônica jornalística de 1896)


			“França e Sião” (crônica jornalística de 1897)


			A Correspondência de Fradique Mendes (1900)


			Abordarei, ainda, de modo mais breve, alguns contos, textos jornalísticos e diplomáticos de Pinheiro Chagas, como As Colónias Portuguesas no Século XIX (1890); de Camilo, algumas polêmicas com Alexandre Herculano (1850) e Oliveira Martins (1884); de Antero, Sonetos Completos (1886) e o ensaio Tendências Gerais da Filosofia da Segunda Metade do Século XIX (1890); e de Eça, alguns romances como O Crime do Padre Amaro (1875-1880), Os Maias (1888), Cidade e as Serras (1901), A Capital! (1925) e O Conde de Abranhos (1925).


			Espero que este livro seja de fácil leitura e contribua tanto à área de estudos do Orientalismo quanto às fortunas críticas de Pinheiro Chagas, Camilo Castelo Branco, Antero de Quental e Eça de Queirós, bem como, de modo mais abrangente, aos estudos da literatura portuguesa e estudos oitocentistas.


			





PREFÁCIO


			O livro Portugal e o Oriente: Antero de Quental, Camilo Castelo Branco, Eça de Queirós e Pinheiro Chagas, de José Carvalho Vanzelli, apresenta-nos uma vasta análise de como o Oriente é retratado nas obras de nomes incontornáveis da Literatura Portuguesa da segunda metade do século XIX. Resultado de uma pesquisa levada a cabo por mais de nove anos, a obra vem suprir a ausência de um trabalho mais profundo em relação a um tema que faz parte da cultura e do imaginário português, desde que o país se lançou aos mares e iniciou sua trajetória expansionista, sobretudo rumo ao Leste, no fim do século XV.


			Se no imaginário lusitano, de Camões a Pessoa, Portugal é visto como “cume da cabeça/ Da Europa toda” e o rosto com que essa mesma Europa fita “O Occidente, futuro do passado”, será na vastidão do continente asiático, o Oriente na perspectiva eurocêntrica, que o país deixará plantados inúmeros padrões e manterá acesa a chama do império, na longínqua Macau, até a reintegração do território à China, em 20 de dezembro de 1999, numa ocupação que por mais de quatrocentos anos se sonhou perpétua.


			De partida, Vanzelli discute a complexidade que envolve as denominações de Ocidente e Oriente, desde a problemática divisão geográfica, pautada na cartografia eurocêntrica, limitada diante da pluralidade de povos e culturas que se situam tanto a Leste como a Oeste do continente europeu. Se parece haver uma unidade cultural que aproxima países situados de um lado ou outro dessa divisão imaginária, sobretudo em relação às nações que se originaram a partir da colonização europeia, como ocorre com as Américas, Austrália e Nova Zelândia, que mantêm, do mesmo modo que a Europa, a designação de países ocidentais – apesar de as primeiras situarem-se a Oeste e as últimas a Leste –, quando se trata da classificação genérica de Oriente à Ásia, a questão é mais complexa, pois desconsidera a pluralidade de povos, culturas e religiões que fazem parte desse continente.


			De fato, o autor de Portugal e o Oriente não se isenta de discutir essas questões, como também apresenta ao seu leitor uma cuidadosa reflexão sobre as representações ocidentais do Oriente, desde os precursores da obra seminal de Edward Said (Edgar Quinet e Raymond Schwab), como também os críticos que se lhe seguiram, como Aijaz Ahmad, Homi K. Bhabha, entre outros. É amparado nesses estudos que Vanzelli irá analisar as imagens do Oriente na segunda metade do Oitocentos português. No entanto, o que torna o seu livro inovador, é o fato de circunscrever o seu corpus de estudo “às representações de povos, culturas e religiões da Índia, China, Japão, Tailândia e outras localidades do Sudeste Asiático”, ou seja, sobretudo aos países do que se convencionou chamar de Extremo Oriente.


			A partir dessa delimitação, a investigação se volta para um grupo de escritores que dominou o cenário intelectual do país na segunda metade do século XIX, tanto pelo envolvimento em polêmicas, rivalidades, como também pelos laços de amizade que os aproximou: Camilo Castelo Branco (1825-1890), Pinheiro Chagas (1842-1895), Antero de Quental (1842-1891) e Eça de Queirós (1845-1900).


			Certamente, a inserção de Camilo no quadro do Orientalismo português dá o tom do ineditismo do estudo. Afinal, Portugal e o Oriente é o primeiro trabalho a ler o conjunto da obra do autor de Amor de perdição sob essa perspectiva. Se alguns estudos mais recentes sobre O senhor do paço de Ninães, livro que mais trata da presença portuguesa na Ásia, destacaram a crítica que o autor faz ao modo como se deu o colonialismo português na região, a extensão do corpus que Vanzelli traz ao seu leitor revela que, no conjunto da obra camiliana, o tema aparece diversas vezes e que, para Camilo, não há heróis na Ásia portuguesa do século XVI: reis, vice-reis, poetas, cronistas, religiosos, todos são ironizados ou têm seu lado mítico desconstruído, incluindo Camões. Afinal, para Vanzelli, Camilo denuncia que essa presença se sustenta por um tripé formado a partir da violência física contra os nativos, da violência moral por meio da imposição religiosa e da corrupção administrativa. O autor ressalta ainda a complexa rede intertextual que Camilo se utiliza para embasar suas imagens, o que destaca o lado bibliófilo e historiador do escritor oitocentista.


			No espaço dedicado a Pinheiro Chagas, Vanzelli argumenta que, além de jornalista e escritor, Chagas foi também um homem de Estado, tendo exercido as funções de Ministro da Marinha e do Ultramar. Vanzelli observa que Chagas escreve sem se esquecer de seu papel político, mas que não produz uma literatura acrítica ou meramente encomiástica, modo como ficou cristalizado na historiografia literária, talvez em função das polêmicas que manteve ao longo da vida com Eça de Queirós. No entanto, isso não impede o autor de História Alegre de Portugal de fazer uma leitura crítica da nação, apesar de adotar um tom mais conservador, já que tem uma visão claramente favorável ao colonialismo. Apesar de indicar alguns exemplos negativos da presença portuguesa na Ásia, Pinheiro Chagas exalta os heróis nacionais quinhentistas, contrariamente à perspectiva crítica de Camilo.


			O capítulo dedicado a Antero de Quental nos revela que a visão do poeta sobre Oriente é singular, já que difere da maioria dos intelectuais de sua época, sejam eles orientalistas, sejam seus amigos mais próximos. Vanzelli aponta a mudança de postura anteriana a partir de 1875, quando o poeta de Odes Modernas abandona uma visão política eurocêntrica e passa a adotar uma perspectiva filosófica baseada no Budismo, daí a sua singularidade. O autor reflete que, enquanto sujeito, Antero tenta aprender algo com o Oriente, mesmo que não abandone sua educação cristã e ocidental. Por isso, Vanzelli aponta que o intelectual português apresenta uma “identidade plural”, marcada por um processo de transculturação. Diferentemente de outros orientalistas do período, que também consideravam possível uma hibridez entre as culturas ocidental e oriental, para Antero, essa filosofia possibilitaria a “remodelação interior do homem europeu”, sem levar em conta fins políticos.


			Entre os escritores que fazem parte do corpus desse estudo, Eça é o autor com mais representações do Oriente no conjunto de sua obra, mesmo quando se restringem a objetos de decoração dos cenários das suas narrativas. É o que observa Vanzelli, que também destaca que o orientalismo queirosiano é complexo e plural, pois vários “Orientes” surgem ao longo dos seus textos. O autor de O Primo Basílio apresenta ainda um “olhar duplo”, já que mostra, em obras como O Mandarim e na crônica “Chineses e Japoneses”, que tanto ocidentais como orientais estereotipavam-se uns aos outros. Por ter essa percepção, critica e ironiza ambos os lados. Para o autor de Portugal e o Oriente, Eça vê como um problema a falta de troca de conhecimentos nas relações Ocidente-Oriente. Muito à frente do seu tempo, como ressalta Vanzelli, “Eça percebe o problema da cultura nas relações internacionais, o que vem referendar teorias contemporâneas do importante papel que cumpre a cultura no processo de expansão global do capitalismo”.


			No último capítulo, Vanzelli estabelece comparações entre os orientalismos dos quatro escritores estudados. Ressalta, entre outras coisas, que enquanto Camilo e Chagas retratam o Oriente do século XVI – auge da presença portuguesa na Ásia –, Eça e Antero refletem a respeito do Oriente oitocentista. Além disso, apesar de nenhum deles ter viajado e conhecido o Extremo Oriente, afinal todos escrevem a partir do continente europeu, os escritores não têm a mesma visão do Oriente; o percurso individual dos autores faz com que cada um tenha um “orientalismo” singular. Destaca também que, apesar de nenhum dos quatro escritores ter sido um “orientalista”, o Oriente, para eles, serve como ferramenta reflexiva sobre o Ocidente. Ou seja, o Oriente, na percepção desses escritores, torna-se revelador de muitas facetas da sociedade europeia oitocentista, diretamente ligadas a diversas questões importantes para a época, entre elas as que envolviam os cenários políticos, sociais, culturais, entre outros. Em poucas palavras, o livro de Vanzelli revela a complexidade do Orientalismo português oitocentista que, até o seu estudo, mereceu pouca atenção da crítica.


			Prof.ª Dr.ª Aparecida de Fátima Bueno


			Professora-titular da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP
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1


			ORIENTE(S), ORIENTALISMO(S) E PORTUGAL


			A divisão do mundo em dois grandes blocos – o Ocidente e o Oriente – faz parte do senso comum e é antiga. Remonta, para Mário Sproviero (1998, on-line), à Pré-História. Já Raymond Schwab vê a origem oficial dessa visão bipartida na Antiguidade Clássica, afirmando que na Eneida de Virgílio e em outros textos do século I, como os do historiador romano Pompeu Trogo, fala-se de “o mundo do ‘nosso’ e uma vaga Ásia” (SCHWAB, 1950, p. 9, tradução nossa1).


			No entanto, uma breve reflexão mostra que demarcar Ocidente e Oriente é uma tarefa mais complexa do que parece em um primeiro momento. Quando se pensa nesses dois grandes blocos, a primeira forma de divisão que nos vem à mente é a geográfica. Utilizando-se do padrão cartográfico eurocêntrico2, tudo que estaria a oeste do mapa, incluindo o continente europeu, seria o Ocidente, enquanto o que se encontra a leste da Europa representaria o Oriente. Entretanto, uma separação assim simplista do mundo revela, ainda numa breve olhada ao mapa-múndi, problemas. Por exemplo, como encaixar nessa separação a Austrália e a Nova Zelândia, que geograficamente estão a Oriente, mas que, culturalmente, entendem-se e são entendidas como Ocidente? Há também os casos da Rússia e da Turquia, geograficamente integrantes tanto do continente europeu quanto do continente asiático. A primeira procura se desvencilhar tanto de europeus quanto de asiáticos, defendendo uma espécie de “independência cultural”3. Já a segunda, apesar de fazer fronteira tanto com países europeus como a Bulgária e Grécia, como também com países asiáticos como Síria e Iraque, normalmente é encaixada mais próxima do “Oriente” que do “Ocidente”. Ainda há de se destacar o caso interno do continente europeu, pois, se nações como França, Inglaterra, Itália e Alemanha são indiscutivelmente classificadas como “Ocidente”, o mesmo não pode se dizer de países do Leste Europeu como Romênia, Bulgária, Polônia, entre outros4.


			Como dissemos, por consenso, hoje em dia, considera-se que nações como França, Inglaterra, Alemanha e Itália, bem como Estados Unidos e Canadá são alguns dos principais representantes do chamado Ocidente. No entanto, quando pensamos nas ex-colônias ibéricas no continente americano, em que se buscou construir uma espécie de réplica das sociedades do Velho Continente, apagando, consequentemente, os traços das civilizações autóctones, uma definição de Ocidente torna-se um pouco mais complexa. A literatura portuguesa, de certo modo, evidencia esse problema. Pedro Gastão Mesnier (1846-1886), escritor que voltaremos a mencionar ao longo deste estudo, em seu livro de viagem O Japão: estudos e impressões de viagem (1874), refere-se a Portugal como o “extremo occidente” (MESNIER, 1874, p. 300), em oposição ao Japão, que, geograficamente, seria a civilização mais a Oriente do mundo. O escritor espanhol Miguel de Unamuno (1864-1936), em 1908, ao debater por epístolas com o português Manuel Laranjeira (1877-1912) sobre o Budismo, afirma: “Portugal, que é o extremo ocidente, não dará as mãos ao extremo oriente e não terá chegado à terrível verdade que o Buda descobriu?” (UNAMUNO, 1943, p. 1755 apud BRAGA, 2007, p. 272, tradução nossa6). A ratificação que Laranjeira dá à visão de Portugal como “extremo ocidente”7 evidencia que tal leitura – a qual, de certo modo, ecoa a descrição geográfica lusitana no canto III de Os Lusíadas8 – não era incomum. No entanto, os países da América Latina, cuja estrutura social foi construída pela imposição de padrões socioculturais europeus, inegavelmente se entendem como constituintes do mundo ocidental, o que coloca em xeque, ao menos na visão latino-americana, a definição de Portugal como um “extremo-ocidente”. Assim, percebe-se que a definição de Ocidente apresenta nuances.


			H. Macedo, em seu debate sobre conceitos de Ocidente e Oriente (2006), apresenta duas sugestões de demarcação do mundo ocidental. A primeira é a do filósofo Philippe Nemo, para quem


			[...] a morfogenia cultural do Ocidente repousaria, apesar de sua complexidade, em cinco acontecimentos essenciais: a) a invenção, grega, da cidade, da liberdade sob a lei, da ciência e da escola; b) a invenção, romana, do direito, da propriedade privada, da noção de pessoa e do humanismo; c) a revolução ética e escatológica da Bíblia, imanente à cultura judaico-cristã; d) as mudanças na igreja e sociedade cristã com a Revolução Papal dos séculos XI ao XIII, que utilizou a razão (leia-se, a ciência grega e o direito romano) para inscrever a ética e a escatologia bíblicas na História, realizando, assim, a primeira fusão evidente entre Atenas, Roma e Jerusalém; e) a promoção da democracia liberal, coroada pelas grandes revoluções democráticas e burguesas, que acabou por dar existência à modernidade. (MACEDO, 2006, p. 10)


			No que tange a essa leitura, Macedo destaca o “forte etnocentrismo [de Nemo], na medida em que reafirma, em diversas passagens do texto, a superioridade do Ocidente, negando às nações de cultura oriental qualquer possibilidade – a não ser que se ocidentalizem – de progresso material, tecnológico e social” (MACEDO, 2006, p. 11, grifo do autor). O autor, então, apresenta-nos a definição do historiador Bernard Gueneé.


			[Gueneé] entende o Ocidente como uma comunidade cultural com significados diversos desde a Antiguidade – a noção do que pode ser considerado ocidental, portanto, depende da temporalidade e do espaço a que estamos nos referindo. Entre os séculos III e V, grosso modo, no âmbito do Império Romano, a diferença entre Ocidente e Oriente se demarcava nas possessões dominadas pela língua latina e pela língua grega, respectivamente [...]. Na Idade Média, a unidade do Ocidente [é] medida pelo termômetro da religiosidade e da cultura. Em outras palavras, Bernard Gueneé acredita que, no entorno do século XIII, os termos cristandade e latinidade fossem sinônimos de Ocidente: ou seja, designariam o conjunto dos países europeus que reconheciam a autoridade do Papa de Roma e cuja língua era o latim. [...] A partir do final do século XV [...] o Ocidente não se definiria mais simplesmente pela religião romana (cristã) ou pela cultura latina, mas, também, pela liberdade política ensejada pelo surgimento e fortalecimento dos Estados, com estruturas políticas e econômicas bem definidas, monarquia centralizada, forte caráter expansionista e presença de um sentimento nacional. (MACEDO, 2006, p. 11-12, grifo do autor)


			Embora menos simples do que aparenta, o entendimento do Ocidente enquanto um bloco com certa unidade cultural parece fazer parte de um pensamento comum. O mesmo não pode ser dito do Oriente. Afinal, se, em um primeiro momento, o Oriente é representado pelo continente asiático, tal definição engloba de modo generalizante uma gama de culturas e pensamentos tão ou mais diversos que as que compõem o Ocidente. Nota-se tal fato quando pensamos que tanto a cultura árabe como a chinesa, com todas as suas singularidades, são genericamente chamadas de orientais. Portanto, não se pode falar em um Oriente, mas em Orientes, no plural. No Brasil, é comum ver na mídia, por exemplo, a divisão do grande bloco oriental em outras duas frações, advindas também do ponto de vista geográfico, sendo o continente europeu mais uma vez o paradigma: o Oriente Médio (por vezes chamado de Oriente Próximo) correspondente à região da Ásia na ou próxima da fronteira com a Europa; e o Extremo Oriente, que englobaria os povos mais a leste na cartografia ocidental, como chineses, indianos, coreanos e japoneses, da mesma maneira que os povos do Sudeste Asiático (vietnamitas, tailandeses, filipinos, indonésios, entre outros). Embora essa divisão comum pareça funcionar inicialmente, uma reflexão um pouco mais detida revela que também apresenta certos problemas. Afinal, como lidar, por exemplo, com o Egito ou o Marrocos, localizados no continente africano, mas que são comumente considerados como parte do “Oriente Próximo”? Para justificar tal inclusão, poderíamos descartar, então, uma divisão geograficamente limitante e ponderarmos a religião como um divisor entre os “Orientes”. Desse ponto de vista, o “Oriente Próximo” corresponderia às nações de matriz cultural árabe e tendo como principal fé o islamismo. Já o “Extremo Oriente” compreenderia às nações de outras religiões, sendo as principais o Hinduísmo e o Budismo. Se tal critério, por um lado, resolve a questão de países como Egito, Marrocos, Líbia e Turquia, por outro, gera novas questões. Como encaixar, então, Indonésia e Malásia, comumente compreendidas dentro do “Extremo Oriente”, mas de maioria islâmica?


			Edward Said, de quem trataremos adiante, argumenta que, no Ocidente, haveria a separação do Oriente em dois blocos: o “Oriente Próximo”, aquele com que os europeus travaram relações por mais de mil anos; e o “Extremo Oriente”, com quem os europeus tiveram menos contato e, portanto, conheciam menos (SAID, 2008, p. 46). Já Mário Sproviero (1998), baseado em uma nomenclatura europeia – mais especificamente, alemã –, separa o mundo em quatro “grandes culturas”9: uma ocidental e três orientais. Assim, para o sinólogo, deve-se falar em um Ocidente e três Orientes distintos, sendo estes últimos o “Próximo Oriente”:


			O Próximo-Oriente [hoje em dia] é constituído pela cultura árabe. [...] O Próximo-Oriente, segundo Guénon, começa nos confins da Europa e estende-se tanto pela parte da Ásia, mais próxima da Europa, quanto por toda a África do Norte. As populações bérberes da África do Norte não se confundem com os árabes, no entanto, na medida em que possuem uma unidade, esta é não somente muçulmana mas também árabe em sua essência. O grupo árabe, no mundo muçulmano, é primordial, pois é com ele que o Islão nasceu e é a língua árabe, a língua tradicional de todos os povos muçulmanos, qualquer que seja sua origem e raça. Ao lado [do] grupo árabe, há dois outros grupos principais, o grupo turco-mongólico e o grupo persa. O primeiro compreende os turcos e os tártaros, que apesar de racialmente diferirem dos árabes, destes dependem culturalmente. Todos estes formam um conjunto que se opõe ao grupo persa, formando a separação mais profunda que existe no mundo muçulmano, separação que se exprime, ainda que não de todo exatamente, dizendo que os primeiros são sunitas enquanto que os persas são xiitas. [...]. A Pérsia, por seu passado, raça, cultura e religião antiga, e mesmo geograficamente, deveria pertencer propriamente ao Oriente-Médio, mas hoje é inteiramente muçulmana. (SPROVIERO, 1998, on-line)


			O “Oriente-Médio”, que é


			[...] constituído pelo universo cultural hindú. Propriamente deveria compreender duas civilizações: a hindú e a dos antigos persas, mas a segunda como vimos passou para o Próximo-Oriente, e os remanescentes parsis formam pequenos grupos na Índia e no Cáucaso. [...] esses povos são portadores de uma mesma cultura, uma mesma língua culta: o sânscrito. Essa cultura hindú expandiu-se mais para o leste do que para o oeste, em certas regiões como a Birmânia, o Cambodja, a Tailândia e algumas ilhas da Oceania. Sua maior influência deu-se através do budismo, em grande parte da Ásia central e oriental. (SPROVIERO, 1998, on-line)


			E o “Extremo Oriente”, que consiste no “universo da cultura chinesa. Estende-se ao Vietnã, Coréia. O Japão também está incluído, principalmente por ter adotado o sistema de escrita chinesa. Contudo, possui também uma cultura própria, com elementos bem característicos e diferenciados” (SPROVIERO, 1998, on-line).


			Não buscamos defender esta ou aquela nomenclatura, nem apresentar soluções para a problemática definição de Ocidente e Oriente. Aqui, intencionamos apenas apontar a complexidade de um assunto que, no senso comum, parece ter uma definição clara.


			Apesar de a divisão proposta por Sproviero nos parecer bastante pertinente, neste estudo, utilizaremos a divisão do Oriente em dois grandes blocos: Oriente Médio e Extremo Oriente. Embora este estudo se paute na análise de representações orientais em textos portugueses produzidos na segunda metade do século XIX, nossas atenções estarão, sobretudo, voltadas às representações de povos, culturas e religiões de Índia, China, Japão, Tailândia e outras localidades do Sudeste Asiático. Análise das representações dos povos árabes, apesar de também presentes, surgem, principalmente, enquanto complemento ou contraste às figurações identificadas dos povos que classificamos amplamente de “Extremo Oriente”10. Já o termo “Ocidente” surge aqui mormente enquanto sinônimo de Europa, uma vez que foi no continente europeu que se desenvolveram os discursos que definiram o Oriente enquanto um “Outro” a ser civilizado – tema sobre o qual falaremos a seguir. Ademais, na segunda metade do século XIX, as nações europeias – especialmente França e Inglaterra – eram os principais representantes do Ocidente no cenário global.


			É importante pontuar ainda que, historicamente, apesar de a relação Ocidente-Oriente remontar, no mínimo, aos primeiros anos da era cristã, será a partir do fim do século XVIII que esse contato entre os povos da Europa e da Ásia ganhará os contornos que reverberam ainda em nossa contemporaneidade.


			Isabel Pires de Lima (1997) aponta a invasão napoleônica ao Egito em 1798, com a subsequente decifração dos hieróglifos egípcios em 1824, como um relevante impulsionador para uma série de estudos eruditos em torno de línguas e povos culturalmente distantes da europeia. Segundo a autora, os estudos realizados a partir da expedição napoleônica “tiveram forte repercussão nos meios intelectuais europeus. O gosto romântico pelo exótico e pelo pitoresco, a par da expansão do fenómeno da tradução [...] desencadearam, a par daquelas descobertas, uma enorme curiosidade pelo Oriente” (LIMA, 1997, p. 83). Tal interesse resultou em uma série de estudos científicos de diversas áreas das humanidades que ficaram conhecidas como “orientalismo”.


			Não se trata de afirmar que antes dos estudos alentados pelo imperialismo de Napoleão se ignorassem os povos orientais. Uma rápida visada em obras de iluministas como Voltaire (1694-1778) e Montesquieu (1689-1755), bem como de inúmeros outros nomes do século XVII avultados por Robert Irwin (2006), mostram que “o interesse epistemológico do Ocidente em relação ao Oriente desenvolveu-se a partir dos séculos XVII e XVIII, vindo a atingir a sua plenitude na centúria seguinte” (CATROGA, 2009, p. 204). O que a expedição napoleônica faz é vivificar a atenção de eruditos, que já existia de modo menos entusiasmado em séculos anteriores, a línguas e a culturas semitas e da Índia.


			De modo geral, o orientalismo surge, a princípio, como um fenômeno “moderno, positivo e romântico” (LIMA, 1997, p. 83), em que novas mundividências possibilitavam à Europa se afirmar como modelo cultural ou, opostamente, repensar a si mesma. Surgem, principalmente para este último fim, visões positivas, muitas vezes idealizadas, de civilizações orientais, como a chinesa, enquanto exemplo de disciplina, organização política e religiosa e racionalidade. O historiador António Manuel Hespanha comenta que o interesse iluminista pela China corresponde a uma busca de sustentação dessa racionalidade nascente no pensamento do continente:


			A cultura europeia voltara-se, de facto, sobre si própria, racionalizara as suas experiências de vida e transformara-as em padrões universais da Humanidade. O interesse pelo Oriente era, agora, o de encontrar lá uma prova da universalidade de princípios da racionalidade de cá. (HESPANHA, 1999, p. 23, grifo do autor).


			Entretanto, segundo o mesmo estudioso, já nos anos finais do século XVIII, a imagem da China passa “de exemplo a contraexemplo” (HESPANHA, 1999, p. 23):


			O “bom selvagem” e as antiguidades da Roma republicana começam a ser agora os exemplos civilizacionais mais na moda, ao passo que as descrições entusiásticas da China – que bebiam na agora suspeita fonte literária jesuíta – começam a ser denunciadas como panegíricos deformados. Enquanto a imagem da China imóvel e supersticiosamente conservadora se começa a instalar numa tradição intelectual que virá até aos nossos dias. Uma forma atenuada de etnocentrismo consiste na mera exoticização dos chineses (os ‘chinesinhos’), cuja ‘chinesice’ se vai tornando um estereótipo (“engraçados”, “pequenos”, “diligentes”, “pacientes”, “incontáveis”) (HESPANHA, 1999, p. 23)


			Quando o fascínio pelo império chinês diminui – não desaparece –, cresce na França o interesse pelo Egito e pela Palestina, enquanto “britânicos, alemães e russos interessar-se-ão mais pelo Médio Oriente e, sobretudo, pela Índia” (CATROGA, 2009, p. 205). Assim, a “Índia, a contemporânea, mas sobretudo a clássica, assim como o budismo e outras religiões orientais, passaram a estar na moda” (CATROGA, 2009, p. 208).


			Esse orientalismo positivo surge, aos olhos da Europa, como uma espécie de nova renascença, ou como Edgar Quinet (1803-1875), “um dos mestres da Geração de 70” (CATROGA, 2001, p. 134), coloca em seu livro Génie des Religions (1841), uma “renascença oriental”. No entanto, reforçamos, tal postura se trata menos de um real interesse pelas culturas orientais do que um olhar da Europa à própria Europa. Nas palavras de Fernando Catroga (2009, p. 204, grifo do autor):


			[...] o criticismo com que [a Europa] justificou a sua auto-suficiência produziu idealização positiva do outro que funcionaram como armas de crítica do Ocidente ao próprio Ocidente, ou, então, serviram para se desnudar o não cumprimento dos valores que anunciava, nomeadamente o universalismo, a autonomia e a emancipação.


			Nesse cenário é que se desenvolvem, ao longo do século XIX, na Europa e nos Estados Unidos, as chamadas sociedades culturais, como a Societé Asiatique, fundada em 1822, a Royal Asiatic Society, criada em 1823, e a American Oriental Society, de 1842. Iniciam-se também os congressos internacionais de orientalistas, que têm sua primeira edição realizada em Paris, no ano de 1873 (RAMOS, 2001, p. 82; PINTO, 2017). Será na segunda metade do século XIX que Portugal também se voltará de modo mais detido ao Oriente, como veremos adiante.


			O Oitocentos, no entanto, foi o século em que se acentuaram as políticas colonialista e imperialista europeias, as quais, de fato, ocorriam desde a aurora do século XVI. Assim, os continentes da América, Ásia, África e Oceania tiveram a exploração de seus territórios intensificada11. Uma vez que tal política se estendeu também a Leste, o conhecimento produzido em torno do Oriente ao longo do XIX teve por finalidade também gerar discursos que legitimassem esse processo intervencionista. Desse modo, sobejam imagens em que esse “Outro” oriental é visto como selvagem, fraco, atrasado, retrógrado e que, portanto, precisa receber a “civilização” do colonizador europeu. É nesse sentido que Edward Said defende uma espécie de uma “invenção do Oriente” por parte dos discursos ocidentais. Estes buscavam reafirmar


			a) sua superioridade frente às regiões designadas como orientais, tidas como atrasadas e deslocadas no tempo e espaço; b) a identidade homogênea das populações europeias, diversa da dos povos não-europeus; c) a necessidade de definição de um determinado lugar através do reconhecimento da alteridade, isto é, do Oriente. (MACEDO, 2006, p. 8)


			Nesse sentido, a imagem do Oriente foi construída com finalidades políticas que expressam uma fronteira sociocultural em que se define claramente um “nós” e um “outro”. Afinal, ao mesmo tempo em que se coloca esse “Outro”, desenhado por meio de estereótipos, generalizações ou caricaturas, enquanto “inferior” ou “selvagem”, define-se, por oposição, um “nós”. Logo, essas imagens generalizantes evidenciam o que o “nós” não é e nem almeja (ou pode) ser. Também fundamenta uma espécie de “missão” que esse “nós” – por se ver como superior – tem de levar (impor) ao “outro” sua cultura, suas crenças e seu modo de interagir com o mundo. Tal fato é o que Macedo (2006) chama de “ocidentalização”12.


			Assim, percebe-se que existiram, grosso modo, duas visões que o Ocidente produziu em relação ao Oriente: uma que nos referimos aqui como “positiva”, em que se valorizam (e idealizam) sociedades, culturas, religiões e pensamentos orientais; e um olhar “negativo”, construído – consciente ou inconscientemente – com finalidades políticas, em que o Oriente surge como algo antigo, ultrapassado, bárbaro, e que necessita de uma ação civilizadora. Ou, nas palavras de Said (2008, p. 68):


			Há ocidentais e há orientais. Os primeiros dominam; os últimos devem ser dominados, o que geralmente significa ter suas terras ocupadas, seus assuntos internos rigidamente controlados, seu sangue e seu tesouro colocados à disposição de uma ou outra potência ocidental.


			Vale destacar que nem uma nem outra visão dão conta de abarcar o problema das relações Ocidente-Oriente em sua totalidade. Afinal, se, por um lado, ignorar as motivações colonialistas e imperialistas da Europa em suas construções orientais, hoje, seria ingênuo, por outro, “será excessivo esgotar todo este investimento intelectual nas suas finalidades políticas” (CATROGA, 2009, p. 208). Portanto, parece-nos que o modo mais acertado de analisar as imagens orientais será atentar às duas principais formas de produção de imagens desse “Outro” oriental, fato que buscaremos levar em conta ao longo das páginas que seguem.


			É importante ressaltar que, aqui, nosso foco se encontra nas representações do Oriente empreendidas por escritores oriundos de uma nação ocidental, Portugal. Tal fato centrará nossas atenções exclusivamente em um lado – o mais estudado – de uma relação enredada em que surgem, ao longo da História da humanidade,


			[...] vários “Orientes” e vários “Ocidentes”; [...] imperialismos ocidentais [que] se impuseram a regiões orientais; [...] imperialismos orientais [que] dominaram regiões ocidentais; [...] imperialismos de partes do Ocidente sobre outras partes do Ocidente; e [a dominação de] alguns impérios do Oriente [...] [sobre] outras regiões orientais. (CATROGA, 2009, p. 208)


			Logo, o que se tem é um cenário de clara complexidade do qual nos cabe, neste momento, apenas apontar a existência.


			Por qualquer que fosse a motivação, os estudos intelectuais em torno do Oriente repercutiram nas produções artísticas europeias. Seja em razão dos estudos das sociedades científicas, seja devido às traduções de livros clássicos dos povos orientais, como Livro das Mil e Uma Noites ou Mahabharata, o tema oriental repercutiu fortemente na literatura, na pintura, na música, na arquitetura e na decoração de interiores do Velho Continente. Assim, pode-se identificar nas diversas artes europeias da época modas orientais, como a chinoiserie – “gosto pelos temas chineses [...] importado, sobretudo da decoração rocaille, cujos decorativismo, ‘leveza’ e ‘delicadeza’ se casam bem com os novos estereótipos estéticos ou intelectuais sobre a cultura chinesa” (HESPANHA, 1999, p. 25) – na decoração de interiores, pelo japonismo na pintura, pelo arabismo na literatura, entre outros.


			Ainda, vale mencionar que, paralelamente, com a Revolução Industrial, o desenvolvimento do motor a vapor e a expansão das linhas ferroviárias permitiram que as viagens internacionais se tornassem mais rápidas e seguras, fazendo com que se desenvolvesse o turismo a diversas regiões do mundo, inclusive ao Oriente. Logo, viagens ao Leste passaram a fazer parte dos planos da elite europeia e a busca por ser cosmopolita, conhecedor de diversas culturas e “cidadão do mundo”, tornou-se o objetivo de muitos intelectuais europeus. Assim, proliferaram nessa época inúmeras obras que são classificadas como “literatura de viagem”. As experiências de viagem e a busca por este cosmopolitismo se tornaram influências importantes para a constituição de obras do romantismo e do realismo francês, inglês e alemão.


			Embora a produção de conhecimento e discursos em torno dos povos orientais remontem pelo menos ao século XVI, e a empreitada científica e artística do orientalismo se fortaleça a partir do início do Oitocentos, será apenas ao longo do século XX, com o processo de libertação das antigas colônias europeias e com a noção de pós-colonialismo13, que o Orientalismo passa a ser teorizado. A seguir, visitaremos algumas das reflexões teóricas de maior relevo acerca do Orientalismo, que servirão como pressupostos para as análises que serão realizadas ao longo deste estudo.


			Considerações em torno do Orientalismo e suas teorias


			Apesar de as principais teorias orientalistas terem se desenvolvido na segunda metade do século XX, podemos dizer que a primeira delas data do século XIX. Em 1841, o supracitado Edgar Quinet, intelectual francês especialista em história alemã, escreveu Génie des Religions, obra em que dedicou um capítulo ao orientalismo. Neste capítulo, intitulado “De la Renaissance Orientale”, Quinet aborda desde os primeiros registros do Oriente na literatura europeia, dando especial atenção à Bíblia, “o livro mais ocidental do Oriente14” (QUINET, 2003, p. 18, tradução nossa). Trata também a viagem de Marco Polo ao Oriente no século XV e a transposição do Cabo da Boa Esperança por Bartolomeu Dias como fatos marcantes para a retomada de um contato “perdido” entre Oriente e Ocidente (QUINET, 2003, p. 22). Adentrando o campo da literatura, Quinet vê em Os Lusíadas (1572) de Luís de Camões (1524/5? - 1580) a primeira obra literária a fazer “a aliança do Oriente e do Ocidente15” (QUINET, 2003, p. 35, tradução nossa). Desse ponto de vista, Quinet confere a Os Lusíadas o status de primeira obra literária orientalista do Ocidente. Fazendo uma comparação entre o poema épico camoniano e a Odisséia de Homero, Quinet afirma:


			[...] o poema que abre com o século XVI, a era dos tempos modernos, é aquele que selando a aliança do Oriente e do Ocidente celebra a idade heroica da indústria, poema não mais do peregrino, mas do viajante, sobretudo do comerciante, autêntica Odisseia em meio às feitorias nascentes das Grandes Índias e do berço do comércio moderno, do mesmo modo que a Odisseia de Homero é uma viagem através dos berços das pequenas sociedades militares e artísticas da Grécia16. (QUINET, 2003, p. 35, tradução nossa)


			Assim, Quinet reflete sobre o século XVIII e XIX, estudando a influência do Oriente na Alemanha, dando especial atenção aos textos de Herder (1744-1803) e Goethe (1749-1822). De modo geral, Edgar Quinet se propõe a expor como a influência do Oriente se deu de maneira positiva e especial não só no pensamento desses autores, mas principalmente na intelectualidade europeia como um todo, podendo ser considerada como uma segunda renascença no pensamento europeu, ou, como o próprio título do texto diz, uma “Renascença Oriental”.


			Já no século XX, Raymond Schwab (1884-1956), em sua La Renaissance Orientale (1950), parece se inspirar no texto de Quinet para desenvolver um estudo em que busca demonstrar uma influência positiva do pensamento oriental na intelectualidade da Europa a partir do século XVIII. Assim, emprestando a expressão de seu antecessor, revela, já no título da obra, o tom que rege todo o estudo: a identificação de


			[...] um entusiasmo profissional ou amador por qualquer coisa asiática, que era um sinônimo maravilhoso para o exótico, o misterioso, o profundo, o seminal; [...] uma transposição tardia para o Leste de um entusiasmo semelhante na Europa pela antiguidade grega e latina durante a Alta Renascença. (SAID, 2008, p. 87)


			Nas palavras de Schwab, a “renascença oriental”


			[...] significa [...] a renovação de atmosfera produzida no século XIX pela chegada dos textos sânscritos na Europa, elucida e coloca-se em igualdade àquela ocorrida no século XV, com a chegada dos manuscritos gregos e dos comentaristas bizantinos após a queda de Constantinopla. (SCHWAB, 1950, p. 18, tradução nossa17)


			Schwab, ao longo de seu extenso trabalho, faz um resgate histórico das relações Ocidente-Oriente, identificando como ponto de origem da “renascença oriental” a decifração dos hieróglifos egípcios por Champollion e os estudos chineses realizados por Rémusat (SCHWAB, 1950, p. 19). Para esse autor, a decodificação de novas formas de escrita – possibilitando, assim, à intelligentsia europeia ter acesso a mundos intelectuais e culturais até então inéditos – “derrubou as velhas barreiras” (SCHWAB, 1950, p. 11, tradução nossa18) que separavam a Europa do Leste. Apresenta também uma série de nomes responsáveis por estudar o Oriente no continente europeu. Além, obviamente, de Quinet, recorda os nomes de Eugène Burnouf (1801-1852), Silvestre de Sacy (1758-1838), Charles-Claude Fauriel (1772-1844), entre muitos outros. Aborda ainda os diversos grupos intelectuais que formularam esse conhecimento em torno do Leste – como historiadores e viajantes –, bem como os gêneros textuais em que essas pessoas expressaram suas impressões, como as crônicas e os romances.


			Essas reflexões aqui condensadas se encontram em quatro dos seis livros que compõem a obra. Nos dois livros restantes, Schwab dedica-se a analisar, em obras literárias, filosóficas e musicais, as representações do Oriente de uma série de artistas de França e Alemanha. Assim, além de estudar intelectuais de seu país, como Gérard de Nerval (1808-1855), Gustave Flaubert (1821-1880), Theóphile Gautier (1811-1872), Victor Hugo (1802-1885), Jules Michelet (1798-1874) e Alphonse de Lamartine (1790-1869), o autor examina a Índia no pensamento de Schopenhauer (1788-1860), o Irã nas obras de Nietzsche (1844-1900), e o Budismo nas óperas de Richard Wagner (1813-1883). Schwab dedica ainda um capítulo ao que chama de “orientalismo russo” (SCHWAB, 1950, p. 471-475, tradução nossa19).


			É importante ressaltar o papel da Alemanha nesses estudos que advogam pela “renascença oriental”. Tanto Quinet, que era especialista em história alemã, como Schwab pautam-se fortemente na produção artística germânica para traçar os caminhos de uma interação positiva entre Ocidente e Oriente. Tal fato não é por acaso. Afinal, a Alemanha surge, de acordo com Fernando Catroga (2009, p. 208), como um dos principais exemplos “para se relativizar [...] [o] exclusivo matrimónio do orientalismo com o imperialismo”, uma vez que foi uma “região, nos primórdios de Oitocentos, sem colónias, mas onde a indiologia mais precoce e extensamente se desenvolveu”. Assim, tanto o autor de Génie des Religions como o de La Renaissance Orientale encontram no pensamento e nas artes alemãs relevantes subsídios para levar a cabo suas leituras das representações orientais empreendidas no Ocidente.


			Neste estudo, sempre que nos referirmos a um “orientalismo positivo”, nos remeteremos ao tipo de interação em que o Ocidente busca aprender ou se repensar por meio de algo “novo” advindo do Oriente. Assim, aqui, o “orientalismo positivo” tem os aspectos gerais da leitura Quinet e, principalmente, de Schwab como fundo.


			Vinte e oito anos depois de Schwab, o intelectual palestino radicado nos Estados Unidos Edward Said (1935-2003) publicou a obra que mudou os rumos dos estudos em torno das representações orientais no Ocidente. Falamos de Orientalismo, sua obra mais famosa. Um dos fatores primordiais desse estudo é que o autor escreve na qualidade de “sujeito oriental”, conforme destaca Manuela Ramos (2001, p. 21). Assim, pela primeira vez, é um representante do “outro” que, em uma zona central do Ocidente novecentista, fala sobre os discursos empreendidos pelo Ocidente em torno do Oriente. Portanto, Said toma para si uma voz até então silenciada na intelectualidade ocidental. Pode-se dizer que tal fato abriu caminho para que os pensadores de origem oriental do pós-colonialismo – muitos deles críticos à própria leitura de Said –, como Aijaz Ahmad, Gayatri Spivak, Ranajit Guha, Homi K. Bhabha, Gyan Prakash, Ella Shohat, Arjun Appadurai, Partha Chatterjee, entre outros, fossem ouvidos nos anos seguintes. Logo, apenas pelas portas que Said abriu com seu Orientalismo, sua obra já teria um lugar cimeiro nos estudos das representações do Oriente. Entretanto, para além disso, a originalidade do trabalho de Said está em evidenciar o fim político dos discursos gerados no Ocidente em relação ao Oriente. Everton V. Machado (2018) resume a proposta de Said da seguinte maneira:


			Partindo, essencialmente, da noção foucaultiana do discurso (que pressupõe uma articulação entre conhecimento e poder) e o conceito de hegemonia de Antonio Gramsci, Said dedica seu estudo à Inglaterra e à França, procurando demonstrar como, depois que essas nações emergiram como forças coloniais no final do século XVIII, todo um conjunto de conhecimento em relação ao Outro foi constituído (estimulado pela virada epistemológica do Iluminismo e consequente disciplinarização do conhecimento), visando à dominação desse Outro. (MACHADO, 2018a, p. 7, tradução nossa20)


			Percebe-se, assim, que o principal objetivo de Said, em Orientalismo, é provar que o Oriente é “uma invenção europeia e fora [assim] desde a Antiguidade” (SAID, 2008, p. 27), colocando em xeque, pela primeira vez, “a suposta superioridade ocidental, [e] oferecendo bases para a continuidade de um processo de questionamento desse padrão arraigado de ideias e de ideais” (HORIGOSHI, 2012, p. 17). Para tanto, Said empreende uma ressignificação do termo “orientalismo”, que, até a publicação de sua obra, genericamente, “se reportava sobretudo a correntes de pensamento científico e acadêmico acerca do «Oriente»” (BRAGA, 2019, p. 31). O intelectual palestino apresenta três sentidos principais ao termo, sendo que é no último deles que o ineditismo saidiano se evidencia:


			Ficará claro para o leitor [...] que por Orientalismo quero dizer várias coisas, todas, na minha opinião, interdependentes. A designação mais prontamente aceita para Orientalismo é acadêmica, e certamente o rótulo ainda tem serventia em várias instituições acadêmicas. Quem ensina, escreve ou pesquisa sobre o Oriente – seja antropólogo, um sociólogo, um historiador ou filósofo – nos seus aspectos específicos ou gerais é um orientalista, e o que ele ou ela faz é Orientalismo. [...] Ainda [...] escrevem-se livros e realizam-se congressos que têm o “Oriente” como foco principal, e o orientalista, à nova ou velha maneira, como autoridade principal. O ponto é que, ainda que não sobreviva como antigamente, o Orientalismo continua a viver na academia por meio de suas doutrinas e teses sobre o Oriente e o oriental. Relacionado a essa tradição acadêmica, cujos caminhos, transmigrações, especializações e transmissões são em parte o tema deste estudo, há um significado mais geral para o Orientalismo. O Orientalismo é um estilo de pensamento baseado numa distinção ontológica e epistemológica feita entre o “Oriente” e (na maior parte do tempo) o “Ocidente”. Assim, um grande número de escritores, entre os quais poetas, romancistas, filósofos, teóricos políticos, economistas e administradores imperiais, tem aceitado a distinção básica entre o Leste e o Oeste como ponto de partida para teorias elaboradas, epopeias, romances, descrições sociais e relatos políticos a respeito do Oriente, seus povos, costumes, “mentalidade”, destino e assim por diante. [...]. Neste ponto chego a um terceiro significado do Orientalismo, cuja definição é mais histórica e material que a dos outros dois. Tomando o fim do século XVIII como ponto de partida aproximado, o Orientalismo pode ser discutido e analisado como a instituição autorizada a lidar com o Oriente – fazendo e corroborando afirmações a seu respeito, descrevendo-o, ensinando-o, colonizando-o, governando-o: em suma, o Orientalismo como um estilo ocidental para dominar, reestruturar e ter autoridade sobre o Oriente. (SAID, 2008, p. 28-29)


			Em poucas palavras, o que Said revela ao longo de seu Orientalismo é justamente o que chamamos aqui de uma “visão negativa” do Oriente. Ou melhor, o que antes identificamos como essa construção negativa do “Outro” oriental está diretamente ligada e fortemente embasada no que Said propõe em seu estudo. Por isso, no decorrer das páginas deste estudo, sempre que nos referirmos ao termo “orientalismo negativo” ou “orientalismo no sentido saidiano”, estamos nos remetendo justamente à terceira definição presente na citação anterior, isto é, a de um “estilo ocidental para dominar, reestruturar e ter autoridade sobre o Oriente”.


			Tendo sido Said professor da área de Literatura Comparada, é, principalmente, nessa área de estudo que o autor se baseia para justificar sua hipótese de leitura. Assim, tal como Schwab, empreende análises de diversos textos de autores canônicos da Europa, partindo das peças de Ésquilo (525 a.C.-456 a.C.), passando pela Divina Comédia de Dante (1265-1321) e chegando até autores do século XIX, como Flaubert. Não exclui de seu estudo, entretanto, textos de caráter não ficcional, como os estudos de Ernest Renan (1823-1892), a teoria evolucionista de Charles Darwin (1809-1882), ou ainda os escritos de Edward William Lane (1801-1876).


			A repercussão da leitura de Edward Said foi significativa a ponto de, muitas vezes, o termo “orientalismo” e “orientalista” assumir uma conotação negativa, eclipsando, assim, a “influência positiva e libertadora em algumas obras dos artistas ocidentais, dos motivos, temas e imagens da arte oriental” (RAMOS, 2001, p. 178), bem como o trabalho de muitos dos que empreendiam uma alteridade positiva com o “Outro” oriental21. Tal fato fez com que surgissem diversas ressalvas ao trabalho do intelectual palestino, em que se evidenciam as limitações da leitura de Said.


			Manuela Ramos, por exemplo, entende o Orientalismo como uma “ciclópica narrativa” (RAMOS, 2001, p. 21), uma vez que o intelectual palestino insiste constantemente em desvendar o “lado negro” do contato da Europa com o Oriente, fazendo com que ele condense “em três linhas o desenvolvimento positivo do orientalismo” (RAMOS, 2001, p. 27). É nesse sentido que a autora vê Said como produtor de um discurso que ele mesmo condena. Afinal, se, por um lado, Said traz à tona vozes anteriormente silenciadas, por outro, emudece aquelas manifestações que não conseguem ser explicadas por sua leitura.


			Outra crítica à obra de Said diz respeito ao fato de, em Orientalismo, o autor dedicar-se quase que exclusivamente a imagens produzidas acerca do mundo árabe. Assim, são “raras [as] referências ao Extremo Oriente e à China no Orientalism” (RAMOS, 2001, p. 28), o que tornaria a leitura de Said quase tão generalizante quanto o discurso que ele interroga. De certo modo, o intelectual palestino tenta ampliar seu horizonte de análise em um livro posterior, Cultura e Imperialismo, lançado em 1993. Nessa obra, Said novamente se utiliza da análise de obras literárias e musicais europeias para mostrar como o discurso ocidental era construído de modo a inferiorizar o “Outro” e, desse modo, legitimar o intervencionismo em outras regiões do planeta. O foco de Said, nessa obra, não está mais centrado no mundo de cultura árabe, mas contempla também outros povos subalternos. Dedica-se, assim, a representações de indianos em sua análise do romance Kim, de Rudyard Kipling (1885-1936) e de africanos em No Coração das Trevas, de Joseph Conrad (1857-1924), em textos de Albert Camus (1913-1960), ou na ópera Aida de Giuseppe Verdi (1813-1901), entre outros. Nesse sentido, pode-se entender Cultura e Imperialismo como uma forma de continuação do trabalho iniciado em Orientalismo.


			De todo modo, outros intelectuais – orientais e ocidentais – também leem criticamente a obra saidiana. Uma análise exaustiva da recepção da produção intelectual de Said está fora do escopo desta obra. Entretanto, apontamos aqui três leituras que nos parecem ilustrar bem como as obras de Said foram recebidas.


			O estudioso inglês Robert Irwin publicou, em 2006, o livro Pelo Amor ao Saber, em que intenta realizar “uma história de estudiosos isolados, muitas vezes homens solitários e excêntricos” (IRWIN, 2008, p. 14) que se dedicaram ao estudo das culturas orientais. Seu trabalho parte das relações de civilizações antigas como a dos gregos, com troianos e persas, e chega ao século XX, resgatando nomes do Oriente e do Ocidente que, de algum modo, contribuíram para que os povos da Europa conhecessem civilizações orientais. O foco de Irwin, como Said em Orientalismo, é na “história dos estudos ocidentais da história e da cultura árabe” (IRWIN, 2008, p. 13), não trabalhando, portanto, com “outros orientes”, como a produção de conhecimento sobre China, Índia ou outras civilizações. Tendo a obra de Said de 1978 como uma espécie de modelo a ser refutado, Irwin dá especial destaque a nomes – que englobam “diletantes, obsessivos, evangelizadores, livres-pensadores, loucos, charlatães, pedantes, românticos” (IRWIN, 2008, p. 14) – que Said – propositadamente ou não – deixa de fora ou pelos quais passa superficialmente em seu estudo. Avulta também intelectuais que denunciaram antes do teórico palestino o processo de alteridade negativa que se empreendia no Ocidente. Assim, cremos que o principal mérito da obra de Irwin está na remição de diversos nomes esquecidos – da Europa e do Oriente – que, ao longo dos séculos, enxergaram criticamente a relação Ocidente-Oriente. Uma vez que o estudo de Irwin é um contraponto a Orientalismo, não espanta que o autor dedique uma parte substancial de sua obra ao texto de Said.


			Via de regra, o estudioso inglês vê Orientalismo como “um livro escrito às pressas22. É repetitivo e contém erros factuais” (IRWIN, 2008, p. 329). Não considera o trabalho de Said “uma história dos estudos orientais, mas uma polêmica altamente seletiva sobre certos aspectos da relação entre o conhecimento e o poder” (IRWIN, 2008, p. 328). Resume, então, sua visão geral da composição da obra de Said.


			Os alvos de Said incluíam orientalistas acadêmicos, mas também atingiam altos administradores coloniais, exploradores e romancistas, pois ele acreditava que todos esses grupos participavam de um discurso orientalista comum. Said restringiu sua argumentação à região central do mundo árabe, sem apresentar um exame significativo dos estudos persas ou turcos. Ele chegou a deixar de lado as terras árabes no norte da África (o que resultou em terem os orientalistas franceses saído relativamente incólumes). Na introdução, ele expôs seus objetivos e metodologia. Vico, Foucault, Antonio Gramsci, Raymond Schwab (autor do estudo confuso porém cativante sobre os interesses europeus na Índia, La Renaissance Orientale, 1950) são invocados como os maitres à penser condutores do exercício. O primeiro capítulo, “A abrangência do orientalismo”, avança e recua pelos séculos afora, precipitando-se sobre Arthur Balfour, Ésquilo, Dante, Gibb e muitos outros com acusações de racismo e de atitudes colonialistas. O capítulo seguinte, “Estruturas e reestruturas orientalistas”, contém uma crítica mais uniforme de certas figuras importantes do século XIX, como, por exemplo, Lane e Renan. “O Orientalismo agora” é o capítulo mais polêmico, no qual jornalistas e acadêmicos judeus são alvos específicos das denúncias de Said. É evidente que um rancor pelo que vinha acontecendo aos palestinos desde a década de 1940 instigou Said a escrever esse livro. (IRWIN, 2008, p. 328-329)


			Esse trecho apresenta a retomada de um questionamento aos métodos de análise do Orientalismo empreendidos por Said. Em momento anterior de seu livro, Irwin havia dito:


			Pelo Amor ao Saber não contém nenhum estudo das cartas de Flaubert escritas no Egito, dos romances de Disraeli, do quadro de Delacroix sobre A morte de Sardanápio nem sobre a Aida de Verdi. Sou contrário à ideia de que o orientalismo possa ser encarado basicamente como um modelo de obras-primas literárias e de outras naturezas artísticas, criadas principalmente por homens brancos já mortos. Os produtos do orientalismo tradicional eram menos coloridos e menos fluentes que isso. Em seu aspecto mais importante, o orientalismo repousava sobre o enfadonho trabalho acadêmico e a total atenção aos detalhes filológicos. (IRWIN, 2008, p. 15)


			Em geral, a principal crítica de Irwin está no tratamento que o intelectual palestino reserva aos orientalistas acadêmicos. Nesse sentido, o estudioso inglês não se poupa em apontar, por exemplo, as incongruências de Said, ao não definir com exatidão quando se iniciaria o que ele denomina de “orientalismo”; os equívocos históricos, indicando datas erradas, ou atribuindo papéis falsos a intelectuais ocidentais no “jogo” das relações Ocidente-Oriente; as generalizações nas representações orientais realizadas no Ocidente dos séculos XII e XX, que Said veria como idênticas; os problemas nas leituras saidianas de Marx, de Dante, de Gibb e de Massignon, entre outros pontos23.


			Esse último tópico parece exemplificar bem os argumentos de Irwin. O estudioso diz: “Segundo Said, Dante foi culpado, da mesma forma que o enciclopedista do século XVIII d’Herbelot, de incorporar e esquematizar o Oriente” (IRWIN, 2008, p. 332-333), ao colocar algumas figuras muçulmanas no primeiro círculo do Inferno de A Divina Comédia. No entanto, Irwin argumenta: “Dante não possuía nenhuma visão esquematizada do islã. Ele dá a impressão de ter sido quase totalmente ignorante em relação a essa religião, e não demonstrava grande interesse pela cultura árabe” (IRWIN, 2008, p. 333)24.


			Ainda, Irwin acusa Said de trabalhar com “dois pesos e duas medidas”, ao denunciar o imperialismo ocidental, mas ignorar movimentos imperialistas de povos orientais.


			Como o orientalismo é por natureza uma doença ocidental, o mesmo deve valer para o imperialismo. Os persas, que sob o comando de Ciro, Dario e Xerxes construíram um império poderoso e tentaram acrescentar a Grécia a esse império, não foram acusados de imperialismo por Said. Pelo contrário, eles foram apresentados como vítimas trágicas e inocentes de descrições enganosas por parte de dramaturgos gregos. (IRWIN, 2008, p. 333)


			Ao longo do livro de Irwin, não é raro encontrar alusões às interpretações de Said como textos movidos a pequenas vinganças ou ressentimentos. Pode-se ver tal fato quando o intelectual inglês diz:


			[...] atualmente nenhum linguista sério duvida de que o sânscrito, o latim, o alemão e o grego, todos derivam [...] de um antepassado comum. Entretanto, [...] Said recusou-se a admitir que exista algo que se possa chamar de família indo-ariana de línguas. [...] Said dava a impressão de considerar o estabelecimento da família indo-ariana de línguas uma espécie de clube que tinha criado regras arbitrárias para excluir o idioma dos “inferiores”, o árabe. (IRWIN, 2008, p. 341)


			Tal visão ainda é perceptível quando Irwin trata da mudança de recepção que Said faz da obra do antropólogo americano Clifford Geertz. Diz o estudioso:


			Em Orientalismo, Clifford Geertz recebeu altos elogios por ser um excelente exemplo de um antropólogo que tinha descartado idées reçues do orientalismo e “cujo interesse pelo islã é distinto e concreto o suficiente para ser impulsionado pelas sociedades e problemas específicos que ele, e não pelos rituais, preconcepções e doutrinas do orientalismo”. No entanto, cinco anos mais tarde [...] Said escreveu sobre as “racionalizações disciplinares de praxe e os chavões presunçosos sobre círculos hermenêuticos apresentados por Clifford Geertz”. Teria a metodologia de Geertz mudado em cinco anos? Na realidade, não. O que mudou foi o fato de Geertz ter escrito em tom crítico sobre o livro de Said Covering Islam na New York Review of Books em 1982, onde mencionou “falta de rigor” de Said para com as provas bem como seu “tom de alto pânico moral”, e concluído afirmando que o livro deixava “um travo desagradável na mente”. (IRWIN, 2008, p. 347)


			Em uma visada geral, o que Irwin parece querer empreender é um resgate de trabalho de acadêmicos que, como ele, possuem um interesse genuíno e “de boa-fé” (IRWIN, 2008, p. 343) em culturas orientais e cujo trabalho ficou obliterado a partir da repercussão da produção intelectual de Edward Said. Será nesse sentido que, pensando sobre os diferentes significados que o termo “orientalista” possuiu ao longo da História25, ao atentar que, a partir da década de 1960, “a designação ‘orientalista’ adquiriu nuances pejorativas” (IRWIN, 2008, p. 12), sendo o livro de Said um divisor de águas para essa visão, diz o estudioso inglês: “se alguém quiser me chamar de ‘orientalista’, eu me sentirei lisonjeado ao invés de ofendido” (IRWIN, 2008, p. 12).


			Menos inflamada, porém não menos incisiva, parece ser a leitura que o intelectual marxista indiano Aijaz Ahmad faz do livro Orientalismo.


			Em “Orientalismo e depois: ambivalência e posição metropolitana na obra de Edward Said”, ensaio presente em seu livro Linhagens do Presente (2002), o teórico indiano, logo nas primeiras linhas, aponta um resumo de sua posição em relação ao intelectual palestino: “Discordo dele tão fundamentalmente em questões tanto de teoria quanto de história que nossas respectivas compreensões do mundo – o mundo como é hoje e como foi em muitos momentos nos últimos dois mil anos – são irreconciliáveis” (AHMAD, 2002, p. 109).


			A obra de Said é vista por Ahmad como de caráter mais pessoal do que de fato histórico, em que o autor objetiva fazer uma espécie de “anti-Mímesis” de Auerbach, uma vez que traz um “inventário de traços [que] deveria assumir a forma de uma contraleitura das textualidades canônicas europeias, principalmente cógnitas da literatura e filologia, desde a tragédia grega” (AHMAD, 2002, p. 112). Ahmad explica seu ponto de vista da seguinte forma:


			A textura específica de Orientalismo, sua ênfase nos textos canônicos, seu privilegiamento da literatura e da filologia na constituição do conhecimento “orientalista” e mesmo das ciências humanas em geral, sua vontade de retratar um “Ocidente” que é o mesmo desde a aurora da história até o presente, e sua vontade de percorrer todas as principais línguas da Europa – tudo isso, e mais, em Orientalismo deriva da ambição de escrever uma contra-história que pudesse ser colocada contra Mimesis, a exposição magistral de Auerbach da gênese inconsútil do realismo e do racionalismo europeus desde a Antiguidade grega até o momento modernista. (AHMAD, 2002, p. 112-113)


			Ao abordar Foucault, uma das bases teóricas do pensador palestino, Ahmad identifica a “impossível conciliação que Said tenta alcançar entre [o] humanismo e a teoria do discurso de Foucault” (AHMAD, 2002, p. 114). Após argumentar que o “senso de filiação a Foucault permanece forte ao longo de Orientalismo, e a prosa do livro está cheia de terminologia foucaultiana: regularidade, campo discursivo, representação, arquivo, diferença epistêmica, e assim por diante” (AHMAD, 2002, p. 115), diz o antropólogo da Índia:


			A ideia de Said de que a ideologia do eurocentrismo imperialista moderno já está inscrita no teatro ritual da tragédia grega [...] não é apenas a-histórica no sentido comum, mas também anti-foucaultiana num sentido metodológico. [...] Os procedimentos de Said de 1978 são radicalmente anti-foucaultianos e tirados diretamente das tradições humanistas da Literatura e Filologia Comparada, que conformaram seu método narrativo assim como sua escolha dos textos. (AHMAD, 2002, p. 116-117)


			A partir de uma relação que argumenta ser paradoxal entre Said e Auerbach (AHMAD, 2002, p. 113-114), o intelectual indiano mostra outros aspectos de contradição do autor de Orientalismo. Um significativo exemplo está na leitura que Said faz, em outro ensaio, da obra Kim, de Kipling:


			As críticas que Said faz não trazem nenhuma surpresa, pois ele apenas repete – sem crédito, naturalmente – o que foi dito suficientes vezes por numerosos críticos de esquerda. Mas aquelas críticas familiares são então combinadas com um elogio surpreendentemente alto e injustificado a Kipling como um “estilista magistral”, tão “grande”, nos diz, que “como artista pode justificadamente ser comparado a Hardy, Henry James, Meredith, Gissing, à George Elliot mais tardia, George Moore, Samuel Butler. Na França, os pares de Kipling são Flaubert e Zola, mesmo Proust e o jovem Gide”. (AHMAD, 2002, p. 118)


			Uma interpretação incongruente do “orientalismo” ainda é apontada por Ahmad, quando diz:


			Said comenta a certa altura que o orientalismo entregou o Oriente ao colonialismo, de modo que o colonialismo começa a aparecer como um produto do próprio orientalismo – na verdade, como a realização de um projeto já inerente ao projeto perene da Europa de inferiorizar o Oriente primeiramente no discurso e depois na colonização. Isso é duplamente paradoxal, pois Said é veemente em sua crítica do orientalismo por sua atitude altamente “textual”, contudo em sua explicação a própria ideologia imperialista parece ser um efeito principalmente de certos tipos de escrita. (AHMAD, 2002, p. 130, grifos do autor)


			O pensador indiano também vê certa incoerência na posição de “sujeito oriental” com que Said se coloca ao escrever Orientalismo.


			[...] essas auto-representações são sempre um tanto unilaterais, portanto, um tanto arriscadas [...]. Qualquer leitura cuidadosa de toda a sua obra mostraria quão estrategicamente ele usa palavras como “nós” e “nos”, para se referir em contextos variados, a palestinos, a intelectuais do Terceiro Mundo, a acadêmicos em geral, a humanistas, árabes, árabes-americanos e a cidadãos norte-americanos em geral. (AHMAD, 2002, p. 121, grifo do autor)


			Embora nos pareça que o conteúdo principal das críticas de Ahmad tenha ficado claro, é válido apontar ainda que, tal como Ramos e Irwin, o autor de Linhagens do Presente não só acusa Edward Said de fazer o que repreende, isto é, de universalizar o Ocidente ao mesmo tempo em que condena a generalização em torno do Oriente26, como ignora que “a Ásia não é simplesmente o reflexo de um ‘Ocidente’ ou da ‘Europa’ (AHMAD, 2002, p. 132). Para Ahmad, Said desconsidera ainda outras culturas orientais que realizaram, ao longo da História, políticas não muito diferentes do colonialismo e do imperialismo da Europa.


			O tipo de procedimento essencializador que Said associa exclusivamente com o Ocidente não é de forma alguma um traço somente do europeu. Os muçulmanos de modo rotineiro estabeleceram distinções epistemológicas e ontológicas entre o Oriente e o Ocidente, entre o Islamismo e a Cristandade. Quando o aiatolá Khomeini as estabeleceu, ele dificilmente o fez a partir de uma posição orientalista. E, naturalmente, é uma prática comum entre muitos círculos na Índia postular a espiritualidade hindu contra o materialismo ocidental, sem falar da barbaridade muçulmana. Também não é possível ler o Mahabharata ou os dharmshastras sem se espantar com a severidade com que os dasyus e os shudras e as mulheres são constantemente transformados nos perigosos e inferiorizados Outros. Isso tampouco é mera questão polêmica. O que estou sugerindo é que tem havido historicamente todos os tipos de processos – ligados a classe e gênero, etnicidade e religião, xenofobia e intolerância – que infelizmente têm estado em ação em todas as sociedades humanas, tanto europeias quanto não-europeias. (AHMAD, 2002, p. 133)


			Tal fato nos recorda de que não só sociedades não europeias empreenderam políticas que Said mostra como “ocidentais”, como também é possível falar numa espécie de inverso do “orientalismo”, isto é, um “ocidentalismo” que seriam representações dos povos e das culturas do Ocidente realizadas por artistas, acadêmicos e pensadores orientais, como, por exemplo, as do escritor japonês Kafū Nagai (1879-1959), que produziu obras como Amerika Monogatari (“Histórias americanas” – 1908) e Furansu Monogatari (“Histórias francesas” – 1909). Ainda no campo intelectual nipônico, vale mencionar o pensamento de Kakuzō Okakura (1863-1913), escritor e defensor das artes tradicionais do Japão – que no final do século XIX passavam por uma grande transformação –, sendo especialmente um amante do sadô, a arte japonesa do chá. Em 1906, publica a obra The book of tea (“O livro do chá” – 1906), originalmente escrita em inglês e direcionada para o público euro-americano. Nesse texto, por meio de uma reflexão sobre o sadô, o autor debate a relação entre Oriente e Ocidente nos últimos anos do século XIX e no começo do século XX. Em um significativo momento do texto, o intelectual apresenta sua crítica leitura da postura ocidental:


			Quando o Ocidente compreenderá ou tentará compreender o Oriente? Nós, os asiáticos, ficamos com frequência consternados com a estranha teia de fatos e fantasias que tem sido tecida a nosso respeito. Somos descritos como seres que vivem do perfume do lótus, quando não de ratos e baratas. Ou é fanatismo inútil ou sensualidade abjeta. A espiritualidade indiana tem sido ridicularizada como ignorância, a sobriedade chinesa como estupidez e o patriotismo japonês como resultado do fatalismo. Dizem até que somos menos sensíveis à dor e ao ferimento em decorrência de certo endurecimento da nossa estrutura nervosa! Por que não se divertiriam às nossas custas? A Ásia retribui o elogio. Haveria mais assunto para hilaridade se vocês soubessem tudo o que imaginamos e escrevemos a seu respeito. Aí está todo o glamour da perspectiva toda a inconsciente homenagem do assombro, todo o ressentimento silencioso do novo e do indefinido [...]. Nossos escritores do passado – gente sagaz que tudo sabia – nos informaram que vocês possuíam bastas caudas ocultas sob a roupa, e que com frequência se fartavam com fricassês de recém-nascidos! Ora, tínhamos algo bem pior contra vocês: costumávamos pensar que eram o povo mais intratável da face da Terra, pois de vocês se dizia que preconizavam o que nunca praticavam. Tais falsos juízos estão desaparecendo rapidamente entre nós. O comércio tem forçado o uso de línguas europeias em vários portos orientais. Inúmeros jovens asiáticos têm ido para universidade ocidentais para se prover de educação moderna. Nosso discernimento não penetra as profundezas de sua cultura, mas ao menos desejamos aprender [...]. Infelizmente, porém, a atitude ocidental é desfavorável à compreensão do Oriente. O missionário cristão vem para dar e não para receber. O conhecimento que vocês possuem baseia-se em inadequadas traduções de nossa imensa literatura, quando não em duvidosas anedotas de viajantes. (OKAKURA, 2008, p. 32-33)


			O Ocidentalismo, tal como o Orientalismo, foi pensado teoricamente. Nesse cenário, destacamos obras como Occidentalism, de Xiaomei Chen (1995), e Occidentalism. (A Short History of Anti Westernism), de Ian Buruma e Avishai Margalit (2004). Não iremos aprofundar as reflexões sobre essa questão, pois nosso estudo se enquadra exclusivamente dentro da área do Orientalismo. Assim, aqui, apenas nos referimos à existência dessa linha teórica.


			Retornando ao texto de Ahmad, podemos dizer que, de modo geral, o pensador indiano advoga por “um orientalismo positivo, que valoriza sobremaneira seu tema de estudo, em contraposição à atitude depreciativa em relação ao Oriente, esta apontada por ele como ‘anglicizadora’27” (HORIGOSHI, 2011, p. 84). Assim, o autor de Linhagens do Presente defende uma relação mais plural entre Ocidente e Oriente do que Said. Entretanto, não enxerga exclusivamente uma relação de alteridade positiva, como Schwab parece ver em 1950. O que Ahmad – e Irwin – parecem querer demonstrar é que enxergar as relações entre Ocidente e Oriente apenas pelo olhar que Said propõe é encarar um problema pela perspectiva de apenas uma via. Ou seja, dizem que se, por certo, “nem todos os orientalistas escreveram realmente de boa-fé” (IRWIN, 2008, p. 346), a visão saidiana também apresenta problemas e limitações e, por isso, não deve ser encarada como a resolução do problema. Como observamos anteriormente, o pensador português Fernando Catroga (2009) também parece compartilhar desse posicionamento.


			Mais receptivo à obra de Said é o também pensador indiano Homi K. Bhabha. Em uma leitura de sua obra O local da cultura, publicada originalmente em 1994, percebe-se como Said é referência de certa relevância para a sua interpretação em torno do discurso colonial e de outros pontos, como estereótipo, fetiche ou discriminações étnicas e raciais. O autor não deixa, no entanto, de apontar o que julga ser alguns problemas do Orientalismo de Said. Ao destacar, por exemplo, que “a originalidade dessa teoria pioneira poderia ser ampliada para ocupar-se da alteridade e ambivalência do discurso orientalista”, Bhabha pondera que


			Said contém essa ameaça ao introduzir um binarismo em sua argumentação que, estabelecendo inicialmente uma oposição entre essas duas cenas discursivas, finalmente lhes permite a correlação como sistema congruente de representação que é unificado através de uma intenção político-ideológica que, em suas palavras, possibilita à Europa avançar segura e não metaforicamente sobre o Oriente. Said identifica o conteúdo do orientalismo como o repositório inconsciente da fantasia, dos escritos imaginativos e ideias essenciais, e a forma do orientalismo manifesto como o aspecto diacrônico, determinado histórica e discursivamente. Essa estrutura de divisão/correlação do orientalismo manifesto e latente28 faz com que a eficácia do conceito de discurso seja minada pelo que se poderia chamar polaridades da intencionalidade. (BHABHA, 2013, p. 125, grifos do autor)


			Com tal ponderação em mente, o pensador indiano destaca a questão da desproporcionalidade dos sujeitos em Orientalismo:


			Os sujeitos são sempre colocados de forma desproporcional em oposição ou dominação através do descentramento simbólico de múltiplas relações de poder que representam o papel de apoio, assim como o de alvo ou adversário. Torna-se difícil, então conceber as enunciações históricas do discurso colonial sem que elas estejam funcionalmente sobredeterminadas, estrategicamente elaboradas ou deslocadas pela cena inconsciente do orientalismo latente. (BHABHA, 2013, p. 126, grifos do autor)


			Bhabha também enxerga no pensamento saidiano uma espécie de generalização do Ocidente quando faz a seguinte colocação: “Os termos nos quais o orientalismo de Said é unificado – a intencionalidade e a unidirecionalidade do poder colonial – também unificam o sujeito da enunciação colonial” (BHABHA, 2013, p. 126).


			Desse modo, percebe-se que Said não deixa de ter pontos de sua teoria relativizados, embora, como dissemos, ele seja uma fonte à qual Bhabha também recorra para construir seu pensamento.


			Esses trabalhos são apenas três de uma extensa série de textos que discute criticamente a teoria proposta por Said29. No entanto, ilustram de modo adequado as proporções – e muitos dos argumentos – do debate suscitado pelo texto do teórico palestino no mundo intelectual de Ocidente e Oriente.


			Mediante a instantânea repercussão de seu texto, Said elabora, em 1984, um artigo intitulado “Orientalismo reconsiderado”, em que busca, segundo o próprio autor: “aprofundar um argumento”, e não “responder aos meus críticos” (SAID, 2003, p. 61). Diante de tal postura, já é possível deduzir que o autor não visa, de fato, mudar de opinião, mas justificar alguns dos “limites” de seu texto. Ilustramos o conteúdo do artigo apenas com o argumento de Said em torno da questão de não tratar do “desenvolvimento positivo do orientalismo” (RAMOS, 2001, p. 27) do mesmo modo que faz com os discursos com fins colonialistas e imperialistas.


			A partir do final do século XVIII, quando o Oriente foi redescoberto pela Europa, sua história foi um paradigma de antiguidade e originalidade, funções que atraíam os interesses da Europa, em atos de reconhecimento e agradecimento, mas das quais a Europa se afastou à medida que seu desenvolvimento industrial, econômico e cultural parecia deixar o Oriente para trás. Para Hegel, Marx e depois Burkhardt, Nietzsche, Spengler e outros importantes filósofos, a história oriental era útil para retratar uma região muito idosa e o que tinha de ser posto de lado. (SAID, 2003, p. 65)


			Assim, notamos que, ciente das críticas que recebia – e que continuou a receber após a sua morte, em 2003 –, Said, em “Orientalismo reconsiderado”, mantém seu ponto de vista presente em Orientalismo, conforme nota-se também em Cultura e Imperialismo, posterior às “reconsiderações” do teórico.


			Muitas críticas a Said se pautam no argumento de que o intelectual palestino buscava dar um ponto-final a uma questão milenar, que é a relação entre Ocidente e Oriente. Cremos, no entanto, que a teoria de Said não deve ser encarada dessa forma. Parece-nos, antes, que o autor de Orientalismo inicia uma discussão – ou, no mínimo, dá uma visibilidade a um ponto de vista que, se não era inexistente, não tinha o alcance que adquiriu com seu texto –, e não que de fato a encerra. Portanto, para nós, o texto de Said deve ser considerado como um ponto de partida. Ainda sobre isso, parece-nos que, apesar das limitações – e erros – que inúmeros intelectuais têm apontado desde 1978, o Orientalismo de Edward Said possui como principais méritos o enorme debate que suscitou em torno de questões relevantes30, assim como a abertura de portas para outros diversos pontos dos estudos pós-coloniais que extrapolam a questão da representação do oriental ou mesmo das relações Ocidente-Oriente.


			Neste estudo, tendo em mente que o orientalismo é “por um lado um tópico de aprendizado, descoberta, prática; por outro lado, é o território de sonhos, imagens, fantasias, mitos, obsessões e requisitos” (BHABHA, 2013, p. 125), buscaremos levar em conta os diversos tipos de representações e interações com o Oriente empreendidas pelos autores que compõem nosso corpus. Nesse sentido, quando usarmos o termo “orientalismo”, pensaremos amplamente em representações dos povos e culturas do Oriente, ou melhor, do Extremo Oriente. Ao identificarmos imagens que podem ser aproximadas às visões dos teóricos arrolados anteriormente, explicitaremos tal fato, mencionando o estudo a que associamos nosso objeto. Assim, o termo “orientalismo” não deve ser associado imediatamente ao sentido que aflora no estudo de Edward Said.


			A maior parte dos estudos teóricos em torno do orientalismo, seja o de Schwab, o de Said, ou o de Irwin, costuma focar sua análise nos discursos e nos textos realizados por diplomatas, militares e intelectuais de França ou Inglaterra. Nosso estudo, no entanto, concentra-se na relação Portugal-Oriente, cujas especificidades o fazem um caso sui generis dentro do orientalismo europeu, especialmente no século XIX. Portanto, é necessário tecer considerações sobre essas singularidades. O que apresentamos a seguir corresponde mais a uma contextualização geral para os capítulos seguintes do que uma extensa discussão em torno do orientalismo português31. Nossa atenção estará voltada majoritariamente para as manifestações do orientalismo no campo artístico da literatura.


			O Orientalismo português e suas especificidades


			O Oriente é parte intrínseca da memória cultural portuguesa. A chegada de Vasco da Gama às Índias, em 1498, a subsequente expansão ultramarina e o império marítimo lusitano estabeleceram uma relação entre Portugal e o Oriente que não só mudou os rumos da História de diversos povos do Leste, como deixou fortes marcas na memória coletiva de Portugal. Tal fato pode ser comprovado, por exemplo, com uma rápida caminhada pela zona turística de Lisboa, onde souvenires exibem figuras de navegadores, caravelas, padrões e outras imagens que remetem aos feitos descritos em Os Lusíadas, de Luís de Camões, principal poema épico de língua portuguesa e que tem justamente a viagem ao Oriente de Vasco da Gama como mote. Nas palavras de Everton V. Machado (2018b, p. 145), a “identidade [portuguesa], como bem se sabe, ainda hoje [é] fortemente marcada pelos efeitos da sua presença nesse mesmo Oriente”.


			O historiador português António Manuel Hespanha resume a relação de Portugal com o Leste com as seguintes palavras:


			A história portuguesa – e mais ainda, a sua vulgata escolar – está cheia de gestas orientais ligadas às épocas de esplendor de Portugal, como se Portugal quando não esteve no Oriente, tivesse estado na miséria e na mesquinhez. [...] Foi no Oriente que se fizeram nossos santos e os nossos heróis. A “nossa” Goa foi a Roma do Oriente e o Padroado Português foi o “do Oriente”, também. Foi no Oriente que o nosso Império começou e é nele que, em 1999, ele irá acabar. (HESPANHA, 1999, p. 15)


			Desse modo percebe-se como o Leste – com a Índia em destaque – constitui-se em um espaço especial na coletividade lusitana, atingindo, segundo Braga (2019, p. 65), uma posição de referência simbólica da “predestinação” imperial portuguesa que nem Brasil nem as colônias africanas alcançaram.


			Representações orientais na literatura portuguesa remontam ao século XVI, quando Portugal estabeleceu seus primeiros territórios ultramarinos. Nesse cenário, destacam-se crônicas que descreviam costumes, paisagens e aspectos culturais das terras recém-aportadas, ou que apresentavam relatos à metrópole do que se passava no vice-reino do Oriente. Notabilizaram-se nomes como Damião de Góis (1502-1574); João de Barros (1496?-1570 ou 1571) com suas Décadas; e Diogo de Couto (1542-1616) com as Décadas e com o diálogo O Soldado Prático, embora esses cronistas tenham tido interações com o Oriente bastante diversas32. Dois outros importantes nomes da literatura quinhentista que surgem como referências indeléveis para um orientalismo na literatura portuguesa são Fernão Mendes Pinto33 (1509-1583), com sua obra Peregrinação (1614), e Luís de Camões, com o épico Os Lusíadas. Como veremos ao longo desta obra, esses dois últimos nomes, juntamente a Diogo do Couto, serão significativos para as representações orientais que se empreenderam na literatura portuguesa oitocentista. Não se pode esquecer, no entanto, de Gil Vicente (1465-1536), que, em peças como Auto da Índia (1509), aborda também a relação do reino português com o Leste.


			Ao longo dos séculos XVII e XVIII, os escritos em torno do Oriente apresentam um maior cariz antropológico ou catequizante do que literário, ganhando destaque, assim, textos elaborados por missionários católicos de origem portuguesa que vagavam pelas regiões da Ásia. Para Hespanha (1999, p. 19), esses religiosos realizavam o “saber colonial português” da época. Nas palavras do estudioso:


			O império português estava umbilicalmente ligado a um projecto missionário. Este, sim, tinha múltiplas exigências no campo dos saberes. Necessitava de conhecer as religiões orientais, de dominar as línguas, de conhecer costumes e mentalidades, de aprender as particularidades finas da política local, de conhecer superficialmente o espaço para nele implantar a fina quadrícula da administração eclesiástica. (HESPANHA, 1999, p. 19)


			Do cenário literário dessa época, destaca-se principalmente o nome de Bocage34 (1765-1805), “poeta-soldado” (BRAGA, 2019, p. 99) no Oriente como Camões. O próprio escritor pré-romântico identifica certa semelhança de sua posição com a do vate quinhentista, comparando-se a ele em sua poesia35.


			Como apontamos anteriormente, será ao longo do século XIX que a Europa “redescobre” o Oriente, e representações do Leste surgirão fortemente nas produções artísticas dos grandes centros europeus. Também será nessa centúria que, em Portugal, “ressurgem” imagens orientais na literatura. No entanto, como pontuam Hespanha (1999) e Lima (1999), tal fato acontecerá de modo tardio em relação ao restante da Europa. Afinal, se representações do Oriente emergem desde o início do século em textos literários franceses, alemães e ingleses, será principalmente na segunda metade do XIX que tais imagens ganharão relevância nos escritos portugueses. Esse fato se deve às diversas questões políticas que se abateram sobre a metrópole, como as invasões napoleônicas em 1807, com a subsecutiva partida da família Real ao Rio de Janeiro; a Revolução Liberal, em 1820, e a guerra civil (1828-1832); a independência do Brasil, até então a principal fonte de recursos do reino, em 1822; e o estremecimento das relações com a Inglaterra, o mais antigo aliado de Portugal36. É, portanto, com esse contexto em mente que Hespanha afirma: “A própria situação política metropolitana provocava um centramento da atenção sobre os problemas europeus” (HESPANHA, 1999, p. 26).


			Por consequência, a chamada primeira geração romântica, em que nomes como Almeida Garrett (1799-1854) e Alexandre Herculano (1810-1877) se assinalam, não apresenta grande quantidade de imagens orientais em sua literatura. Nas palavras de I. Lima (1999, p. 147): “fruto [...] da complexidade do processo de implantação do liberalismo em Portugal, o qual, como é sabido, congregou as energias dos dois nomes maiores da primeira geração romântica – Garrett e Herculano –, a literatura romântica portuguesa não foi orientalista”. No entanto, não é o caso de excluir totalmente as imagens do Oriente das produções literárias da primeira metade do século. Afinal, embora argumente que a decadência de Portugal se inicia no século XVI, até então visto como a época de seu esplendor, e desloque para a Idade Média o período da grandeza portuguesa (OLIVEIRA, 2002, p. 87, 2007, p. 110)37, Herculano publica, inicialmente em O Panorama, no ano de 1839, e posteriormente em Lendas e Narrativas (1851), o conto “Três Meses em Calecut – Primeira crônica dos Estados da Índia (1498)”, em que transporta o leitor aos primeiros tempos da presença lusitana na Índia, logo após a chegada da frota de Vasco da Gama à Ásia. Ainda vale destacar que, também em Lendas e Narrativas, encontramos o conto “O Alcaide de Santarém (950-961)”38, publicado originalmente em 1845-1846, que traz apenas personagens árabes em seu enredo e no qual os cristãos, quando surgem pontualmente, aparecem como os “inimigos”, os “infiéis”, ou os que se sentem aterrorizados perante a força muçulmana (HERCULANO, 1956, v. 1, p. 25; p. 42-43). Já Garrett, em 1825, publica seu poema Camões, que se tornará paradigma para a apropriação da imagem do poeta quinhentista na segunda metade do Oitocentos, influenciando, assim, as representações do Oriente na literatura desse período. Podemos ressaltar ainda o nome do Padre José Agostinho de Macedo (1761-1831), severo crítico de Camões, que publica as suas versões da chegada de Vasco da Gama às Índias no poema narrativo Gama (1811) e no épico O Oriente (1814), para o autor, “uma versão superior a Os Lusíadas39” (MARNOTO, 2011, p. 164). Logo, Padre Macedo também desenvolve imagens do Oriente na literatura das primeiras décadas do Oitocentos.


			Parece consenso na crítica, no entanto, que é na segunda metade do século XIX – período em que nos centraremos a partir de agora – que o Oriente ganha contornos mais claros nas produções literárias de Portugal.


			A independência do Brasil, no primeiro quartel do século, fez com que o reino português voltasse seu projeto colonial à África, cuja divisão do território, levada a cabo pelas nações europeias na Conferência de Berlim (1884-1885), impôs a Portugal – a fim de se manter no cenário colonialista e imperialista do Velho Continente – a busca de uma ocupação efetiva de suas possessões. Empreende, desse modo, na segunda metade da centúria, o conhecido Mapa cor-de-rosa, cuja consequência é o traumático Ultimatum inglês de 1890, o qual voltaremos a abordar ao longo deste estudo. Por ora, importa pontuar que o insucesso português em fazer frente aos imperialismos hegemônicos e às questões sociopolíticas da época, como as apontadas anteriormente, atingem a autoimagem portuguesa de império “predestinado à colonização”. Ou, nas palavras de E. Machado (2018b, p. 146):


			[...] os principais acontecimentos do século XIX para Portugal – fuga da família real na invasão napoleónica de 1808, perda do Brasil em 1822, reforço da dependência económica de Inglaterra, imposição do novo modelo colonial (associado aos desenvolvimentos económico, científico e tecnológico) – irão abalar a «grandeza arquétipa» do país enquanto nação «colonizadora por excelência», dando lugar a um verdadeiro «problema de imagem» consubstanciado nos desfasamentos acima mencionados e atravessando tanto a Monarquia, quanto, já no século XX, a Primeira República e o Estado Novo (1933-1974).


			Tal fato faz com o que a segunda metade do século XIX seja repleta de eventos cívicos que resgatam figuras e episódios do passado lusitano. Nesse cenário, destacam-se as comemorações do tricentenário da morte de Luís de Camões (1880) – também conhecido como o “centenário de Camões”, de que também falaremos de modo mais detido adiante – e a comemoração dos 400 anos da chegada de Vasco da Gama às Índias (1898), também chamado de “centenário da Índia”. A partir de comemorações como essas, nota-se na literatura uma verdadeira “febre patriótica” que reafirma “para o público, a Índia como um elemento interior à memória nacional e, para o mundo, a contribuição determinante de Portugal no movimento da «História Universal»” (BRAGA, 2019, p. 106). Diz Isabel Pires de Lima sobre a produção literária desse período:


			Só tardiamente alguns remanescentes românticos manifestam um certo gosto difuso pelos ambientes orientais e sobretudo pelo Oriente nacionalista mítico e heroico: são os casos do oficial da marinha Francisco Maria Bordalo, autor do romance histórico Sansão na Vingança! (1854); do médico e deputado goês Francisco Luís Gomes, que publicou um dos primeiros romances de ambiente indiano na Europa, Os Brahamanes (1866); de Tomás Ribeiro, que para além de textos em prosa intitulados Jornadas e da peça A Indiana (ambos de 1873), escreveu poesia de inspiração orientalista, Vésperas (1880); de Pinheiro Chagas, que situa em Goa o seu romance de intriga romântica, A Marquesa das Índias (1890), e será autor de diversos romances históricos que narram viagens à Índia; de Henrique Lopes Mendonça, com a publicação do romance histórico, Os Órfãos de Calecut (1894); do profícuo Campos Júnior, o qual, na onda dos romances históricos glorificadores da viagem de Vasco da Gama, por ocasião das comemorações do IV Centenário, publica, em 1898, Guerreiro e Monge (a par de Artur Lobo de Ávila, com A Descoberta e Conquista da Índia e de Lourenço Cayolla, com O Despertar de um Sonho), e mais tarde, Luís de Camões (1901), A Estrela de Nagasáqui (1907), Santa Pátria (?); ou o caso mais tardio ainda de Eduardo Noronha, que dá a lume, em 1927, um romance sobre a vida de S. Francisco Xavier, O Missionário. (LIMA, 1999, p. 148-149)


			Ainda em torno da literatura que pode ser ligada às comemorações cívicas, Braga, centrando-se no “Centenário da Índia”, destaca as seguintes obras:


			Reveste-se de grande importância o quadricentenário de 1898, pois a sua prolífica atividade editorial comprova o surto orientalista, em termos quer de pesquisa científica quer de escrita literária. No primeiro caso, houve um surto de ensaios de aventura colonial portuguesa no Oriente, como os de Luciano Cordeiro sobre Os Primeiros Gamas (1898) ou as Viagens de Pero de Covilhã (1898) do Conde de Ficalho. Continuando apenas no ano do centenário, no campo estritamente literário é uma plêiade de «poemetos» que surge, como o poema narrativo-dramático Vasco da Gama (1898) de José Benoliel, que também assina traduções de fábulas hebraicas na mesma coleção, As Fábulas de Loqman (1898); O Baptismo das Naus, de Teófilo Braga e, acompanhado de traduções em italiano, espanhol e francês, A Epopeia das Navegações Portuguesas (1898) de Xavier da Cunha. Encontram-se ainda narrativas como Os Amores de Marinheiro (1898) de Cândido de Figueiredo. No âmbito da dramaturgia, refiram-se O Sonho da Índia (1898), de Marcelino Mesquita; O Auto das Esquecidas, de José de Sousa Monteiro (1898), este último vencedor do Concurso de Drama Histórico das comemorações do IV Centenário da Chegada de Vasco da Gama, de 1897. (BRAGA, 2019, p. 106-107)


			Desse modo, é possível dizer em poucas palavras que, embora o projeto colonialista português esteja voltado concretamente à “questão africana”, na literatura, o Oriente irá surgir como um discurso-símbolo legitimador das ambições políticas lusitanas em solo africano. A partir da citação anterior, também se percebe como a relação (empírica e simbólica) que Portugal construiu com o Oriente no século XVI se mostra continuamente um tema de interesse da literatura portuguesa. Afinal, nota-se essa temática desde Bocage, passando por Padre Agostinho de Macedo, inúmeros outros autores da segunda metade do século XIX, atravessa a literatura produzida no século XX e deságua nas produções contemporâneas de Portugal. Apesar de Miguel Real (2012, p. 23) indicar como característica da ficção contemporânea portuguesa um descentramento da questão lusitana – deixando de tratar de “ambientes”, temas e do “homem nacional” – e passando a ser mais “cosmopolita”, obras como As Naus (1988), de António Lobo Antunes; Peregrinação de Barnabé das Índias (1998), de Mário Cláudio; Viagem à Índia (2010), de Gonçalo M. Tavares; ou O Feitiço da Índia (2012), do próprio Miguel Real, evidenciam como a ligação histórica entre o antigo reino lusitano e o Leste ainda é um tema caro – mesmo que para ser explorado criticamente – aos escritos produzidos em Portugal.


			Voltando a pensar na segunda metade do século XIX, para além da relação com o império português, o Oriente ressurge na literatura como uma tendência vinda dos grandes centros europeus, França, Inglaterra e Alemanha. Nesse cenário, a crítica dá especial destaque à famosa Geração de 7040, como a primeira a trabalhar com a temática do Oriente de modo original. Nas palavras de Isabel Pires de Lima (1999, p. 149): “será preciso esperar pela Geração de 70 para que o Oriente adquira matizes originais e significativos na literatura portuguesa oitocentista”.


			Entende-se a Geração de 70 como aquela que traz leituras associadas às tendências orientalistas das artes e da filosofia dos países centrais na Europa, uma vez que foi esse grupo intelectual, liderado por Antero de Quental (1842-1891), que tentou romper com o passado histórico e “acordar” um Portugal que, em sua visão, estava adormecido num fazer literário melodramático e oco.


			Eduardo Lourenço resume da seguinte maneira “todo o programa da famosa geração [de 70]”:


			Antero [...] não quer seguir de longe o que antes lhe chegava pelo barco com atraso. O seu tempo, o do comboio e do telégrafo, traz-lhe a Europa a casa. Pelo menos ao Chiado. Torna-lhe palpável a distância (os famosos atrasos) que nos separavam dessa Europa precisamente quando ela nos estava batendo à porta. Pelo menos como notícia, como livros, como eco das revoluções ou mudanças de uma Europa que entra numa nova era da sua dramática História. Na península – mormente nós – nunca tínhamos sido tão «europeus», tão a par e tão dependentes da moda estrangeira, mesmo atrasada. E é então que uma geração inteira acha intolerável que Lisboa não seja Londres e Paris. E pela boca de Antero se interroga sobre o mistério desta «defasagem» que, a bem dizer, só a Capital, de queiroziana evocação, sente e vive como questão cultural digna de paixão e, sobretudo, de busca de remédio. (LOURENÇO, 2017, p. 21-22)


			Assim, o orientalismo literário português da segunda metade do Oitocentos surge, por um lado, como “um amplo espaço de memória coletiva” (BRAGA, 2019, p. 76), em que o resgate do século XVI e seus escritores – Camões, Mendes Pinto, Diogo do Couto – revela o Oriente enquanto subsídio para a realização de discursos de poder legitimadores de uma política colonial. Por outro, emerge enquanto uma tentativa de colocar Portugal dentro do debate intelectual coevo que acontecia nos grandes centros europeus. Portanto, atentar que o Oriente surge na literatura lusitana oitocentista tanto como um símbolo de um reavivamento imperial quanto uma tendência cultural e artística da Europa significa perceber a especificidade do orientalismo português. Ou, como também percebe Braga (2019, p. 92): “encontramos o orientalismo português (moderno)41 como o filho que nasce das bodas entre a memória do império de antanho e a entrada em cena dos paradigmas epistémicos e estéticos dos outros orientalismos hegemónicos”.


			O orientalismo literário português do primeiro quartel do século XX, que, para Braga (2019, p. 105), pode ser entendido como um “movimento cultural de três dimensões42”, reflete esse caráter dialético. Recentes estudos em torno de escritores como Wenceslau de Moraes43 (1854-1929), António Feijó44 (1859-1917), Camilo Pessanha45 (1867-1926), Eugénio de Castro46 (1869-1944) e Fernando Pessoa47 (1888-1935) têm demonstrado isso. Aqui, não teceremos considerações em torno dessas produções, pois nosso escopo analítico se restringe ao século XIX, tendo como corpus escritores que viveram e, consequentemente, produziram exclusivamente no período do Oitocentos. Entretanto, vale destacar, ainda, outros nomes da literatura portuguesa primo-novecentista que também têm imagens orientais em seus escritos, como Mário de Sá-Carneiro (1890-1916), Almada Negreiros (1893-1970), António Patrício (1878-1930), Júlio Brandão (1869-1947), e Teixeira de Pascoas (1877-1952). Logo, há, por certo, muito a se investigar em torno do orientalismo literário português dessa época. Pelos nomes arrolados anteriormente, percebe-se que a poesia tem espaço especial nas produções em torno do Oriente na literatura de Portugal, fato que se verifica até a nossa contemporaneidade48.


			De modo geral, a despeito da complexidade do cenário político e artístico do século XIX, a crítica tende a ver como mais significativas as produções literárias em torno do Oriente produzidas a partir do século XX49, muitas vezes lendo o que se produziu no XIX como meramente apologético, ou como um orientalismo de moda fin de siècle.


			No entanto, cremos que as representações orientais presentes nas produções literárias oitocentistas de Portugal apresentam imagens mais complexas e plurais do que uma primeira leitura parece revelar. Acreditamos ainda que é possível encontrar imagens relevantes as quais podem ser encaixadas ao que Braga aponta como o “orientalismo português moderno” em publicações anteriores a 1880.


			Partindo dessa hipótese, nós nos propomos a investigar, nas páginas que se seguem, como o Oriente surge na produção intelectual de quatro nomes canônicos da literatura da segunda metade do século XIX: Manuel Pinheiro Chagas (1842-1894), Camilo Castelo Branco (1825-1890), Antero de Quental e Eça de Queirós (1845-1900). Aqui, temos como objetivo primário identificar as diferentes formas como o Oriente surgiu nos textos dos escritores supramencionados. Em seguida, intencionamos verificar em que medida essas imagens se aproximam ou se afastam, averiguando se é possível relativizarmos a leitura generalizante em torno das obras que compõem um orientalismo literário oitocentista.


			Se Chagas, Antero e Eça já tiveram estudos – mesmo que escassos, no caso do primeiro do autor – acerca do Oriente em suas produções, Camilo Castelo Branco – até onde sabemos –, apesar de sua relevância para o cenário literário português da época, nunca teve sua obra estudada sob a égide do orientalismo. Desse modo, é possível dizer que a originalidade desta obra se encontra no fato de, além de empreender um estudo comparado desses autores sob uma temática pouco (ou nunca) estudada em suas respectivas fortunas críticas, busca inserir um novo nome no quadro do orientalismo português oitocentista.


			Antes de prosseguirmos com a análise dos textos desses autores, faz-se necessário, no entanto, tecer mais algumas considerações em torno da época em que esses escritores escreveram, o que nos ajuda a justificar a escolha do corpus de análise.


			A vida cultural da segunda metade do século XIX foi, em Portugal, um período marcado por “episódios-chave” que moldam a leitura que se tem desse período. Nos referimos tanto à polêmica do “Bom Senso e do Bom Gosto”, também conhecida como a “Questão Coimbrã” (1865), quanto às Conferências do Casino Lisbonense (1871). O primeiro corresponde a um dos episódios literários mais marcantes do Oitocentos português e já foi sobejamente explicado por críticos e historiadores literários. O acontecimento é resumido por Ana Maria de Almeida Martins (2001, p. 10-14) da seguinte maneira:


			António Feliciano de Castilho, [...] ao escrever uma carta ao editor António Maria Pereira, enaltecendo as qualidades poéticas do Poema da Mocidade, de Pinheiro Chagas, ridiculariza as Odes Modernas [de Antero de Quental] e as Tempestades Sonoras, de Teófilo Braga, confessando-se «modestamente» incapaz «de enxergar para onde iam os seus autores devido às alturas de águia em que voavam». Sabendo que lançava um desafio, prevenia desde logo os que viessem a discordar do seu ponto de vista que não lhes responderia. [...] Antero, [...] ao escrever na revista O Fósforo, de Coimbra, um artigo entusiástico sobre João de Deus, que tardava a ser conhecido e devidamente admirado [...], responde a Castilho com o violentíssimo opúsculo Bom Senso e Bom Gosto – Carta ao Ex.mo Senhor António Feliciano de Castilho. [...] E terminava lamentando do fundo da alma não se poder confessar, como desejaria, «de V. Ex.ª nem admirador nem respeitador». A Questão Coimbrã deu origem a mais de quarenta e quatro intervenções, umas a favor, outras contra a «Escola de Coimbra», embora Castilho, como aliás prometera, não tomasse em público qualquer atitude. Particularmente, porém, pressionava os «discípulos» e amigos para que entrassem na polémica a seu favor. Referia-se aos principais antagonistas como «fadistas de Coimbra», «os dois bácoros que chafurdam por Coimbra», «Teófilos bragantes e Quentais imundos» [...]. Durante mais de seis meses, a guerra dos opúsculos continuou. Antero, ao verificar que a polémica tomava proporções tais que a sua iniciativa poderia ser atribuída a intuitos de glória pessoal, escreve o folheto Dignidade das Letras e as Literaturas Oficiais. Nesse texto, desenvolvendo embora as ideias anteriormente expostas, retirava-lhes o aspecto de pretensão irritada e pessoal, para as elevar a um ponto de vista sério e fundamentado sobre a missão moral e social do escritor, e, num apêndice, apreciava serenamente a obra de Castilho, não lhe negando o lugar de admirável estilista e excelente tradutor.


			Já o segundo evento, igualmente relevante para a história cultural de Portugal e também já bastante destrinçado pela crítica, corresponde ao ciclo de conferências que parcialmente aconteceram no antigo Casino Lisbonense em 1871, capitaneado por Antero de Quental, mas cujo programa também foi assinado por Eça de Queirós, Oliveira Martins, Jaime Batalha Reis, Manuel de Arriaga, Guilherme de Azevedo, Salomão Sáragga, Augusto Soromenho, Adolfo Coelho, Germano Meireles, Teófilo Braga e Augusto Fuschini. Decorridas apenas a abertura do evento, em 22 de maio, e quatro palestras, “surge a proibição governamental das Conferências, quando Salomão Sáragga se preparava para falar sobre a «História crítica de Jesus»” (CAMPOS MATOS, 1988, p. 129). A suspenção ocorre imediatamente após Coelho fazer sua fala “O Ensino”, em que criticava diretamente os lentes da Universidade de Coimbra, a qualificação dos docentes e, principalmente, as estreitas relações entre o Estado português e a Igreja. O governo justificou a proibição do evento “afirmando-se que os conferencistas «expõem e procuram sustentar doutrinas e preposições que atacam a religião e as instituições políticas do Estado»” (CAMPOS MATOS, 1988, p. 129). Antero, Eça, Batalha Reis e os outros conferencistas protestam – em vão – contra a proibição do evento, e o que se sucede é mais uma troca de cartas, opúsculos e exigências de explicações formais, em que as acusações dos dois lados se destacam. Nesse cenário, surge Pinheiro Chagas como “eminente porta-voz dos opositores às novas correntes literárias fermentadas em Coimbra” (CAMPOS MATOS, 1988, p. 130). Desse modo, são substanciais os textos de Chagas contrários aos ideários dos conferencistas, que também representavam a “Escola de Coimbra” da polêmica de 186550.


			Esses acontecimentos separaram a Geração de 70, “a primeira em Portugal que saiu decididamente e conscientemente da velha estrada da tradição” (QUENTAL, 2009, v. 3, p. 92), em que nomes como Antero de Quental, Eça de Queirós e Oliveira Martins se destacam, daqueles que não faziam parte desse grupo de jovens intelectuais. Portanto, o que se cristalizou na historiografia literária, principalmente na versão aplicada no ensino escolar, foi a separação da produção literária da segunda metade do século XIX entre aqueles que pertenciam à Geração de 70 – sendo esses, normalmente, vistos como os inovadores – e os antagonistas daquela tertúlia – normalmente lidos como conservadores e tradicionais.


			No entanto, uma visão bipartida desse período não apreende a complexidade da literatura e, consequentemente, das imagens do Oriente que se produziram na época. De fato, uma leitura um pouco mais atenta em escritos da época mostra que, apesar de Antero e Eça, de um lado, Camilo e Pinheiro Chagas, de outro, serem vistos como “opostos”, esses escritores não apenas se respeitavam e dialogavam entre si, como também muitas vezes possuíam ideias mais próximas do que a cisão causada pela Questão Coimbrã parece abarcar. Por exemplo, Camilo e Antero normalmente são vistos como intelectualmente distantes. No entanto, os dois escritores conviveram, principalmente antes de 1865, graças à boa amizade que o jovem Antero tinha com António de Azevedo Castelo Branco, sobrinho do autor de Amor de Perdição. Antero dedica, de acordo com Cabral (1989, p. 542), a Camilo a série de poemas A Ideia51, presente em Odes Modernas (1865), livro que o autor de Amor de Perdição recebe como “a aurora da poesia moderna” (MARTINS, 2001, p. 10) e que será rechaçado por Castilho em seu prefácio a Poema da Mocidade, de Pinheiro Chagas. Se a relação entre Antero e Camilo se torna distante após a polêmica do “Bom Senso e do Bom Gosto”, não é de todo interrompida, tendo sido Antero escolhido por Camilo como padrinho de um duelo que nunca chegou a acontecer52. Pinheiro Chagas e Camilo Castelo Branco são tidos como duas figuras exemplares do ultrarromantismo português da segunda metade do século e, ao longo de suas vidas, apresentaram uma relação “amistosa” (CABRAL, 1982, v. IX, p. 7). Entretanto, suas ideias nem sempre confluíram, como se nota claramente em suas respectivas participações no tricentenário de morte de Camões, como apontaremos ao longo dos próximos capítulos. Já Chagas e Antero, figuras diametralmente opostas na polêmica de 1865, apresentavam visões de mundo que, em muitos pontos, dialogavam, como é possível perceber, por exemplo, a partir da recepção de Antero à tese Desenvolvimento da literatura portuguesa, redigida por Chagas em 1871, ano das Conferências do Casino Lisbonense, para o concurso ao Curso Superior de Letras53. O concorrente de Chagas no concurso foi Teófilo Braga54 (1843-1924), que esteve ao lado de Antero na “Questão Coimbrã” como alvo das críticas de Castilho. Assim, de acordo com o que se depreende do estudo de António Homem (2012), no que tange aos trabalhos apresentados para esse concurso, Antero parecia concordar mais com a tese de Chagas do que com a de Teófilo55. Se Chagas e Teófilo estiveram em lados antagônicos em 1865 e 1871, posteriormente, colaboraram para os mesmos periódicos, como Revista Contemporânea de Portugal e Brasil (GARMES, 2004, p. 62). Eles ainda dividiram espaço na Comissão Executiva da comemoração do III Centenário de Morte de Camões, em 1880. Assim, mesmo com ideários políticos distintos, como veremos, estiveram lado a lado na execução dos festejos. Já a relação de Camilo com Teófilo é truncada, sendo essas duas figuras “inveterados inimigos de letras” (MARTHA, 1923, p. 112), como pontuaremos no espaço dedicado ao autor de Amor de Perdição neste estudo. Mas há também tréguas aos ataques, por exemplo, em 1887, quando Teófilo perde seus dois filhos, e Camilo participa da homenagem preparada ao autor de História da Literatura Portuguesa (CABRAL, 1989, p. 94).


			Portanto, percebe-se que a história literária da segunda metade do XIX corresponde a um cenário mais complexo do que a divisão – e rivalidade – de escolas e movimentos literários consegue mostrar.


			Centrando novamente na questão do orientalismo, não podemos esquecer que o século XIX foi o período em que teve início, na Europa, os Congressos Internacionais de Orientalistas (1873-1973), dos quais intelectuais portugueses, como Guilherme de Vasconcelos-Abreu (1842-1917) – de quem também falaremos neste livro – e Pinheiro Chagas (BRAGA, 2019, p. 114), teriam participado. Inclusive, deve-se mencionar o malfadado X Congresso, que aconteceria em Lisboa, mas que fora cancelado pouco tempo antes de sua realização, prevista para acontecer entre os dias 23 de setembro e 1º de outubro de 1892 (PINTO, 2017, p. 171)56.


			Vale ainda apontar, mais uma vez, a significativa quantidade de escritores da época que construíam representações do Oriente em suas obras. Recordando mais alguns nomes que não podem ser ignorados, temos Tomás Ribeiro (1831-1901), que viveu em Goa ao longo da década de 1870 e cuja Jornadas (1873) recebeu atenção recente da crítica57; Osório de Castro (1868-1946), que viveu dos últimos anos do XIX até 1907 em Goa, onde fundou a revista O Oriente Português58; José Miranda e Lima59 (1782-1848), “o mais prestigiado poeta macaense do século XIX” (GARMES, 2003, p. 73); além de Moniz Barreto (1863-1894), que “ganhou o respeito e a admiração dos meios literários portugueses, convivendo com Oliveira Martins, Eça de Queirós e Antero de Quental, entre outros” (GARMES, 2004, p. 60); e Mariano Gracias60 (1871-1931), ambos de origem goesa, que, fazendo caminho contrário dos outros nomes apontados anteriormente, partiram de Goa e estiveram na metrópole portuguesa durante as últimas décadas do século XIX.


			Tais nomes nos recordam o fato de que não podemos deixar de aludir, mesmo que pontualmente, a importância do século XIX no meio literário das colônias portuguesas na Ásia, “que apesar de restrito, fora bastante agitado” (GARMES, 2004, p. 78). Afinal, será a partir da segunda metade do Oitocentos que “a elite católica de Goa (re)descobre [...] os textos, temas e motivos da civilização clássica indiana”, iniciando uma “onda nativista ou indianista” (BRAGA, 2017, p. 199) importante para a literatura produzida na Índia Portuguesa, principalmente a partir do século XX61 (GARMES, 2004, p. 79-80). Também será ao longo do século XIX que (res)surge a imprensa nas colônias de Goa e Macau62, que, durante os séculos XVI, XVII e XVIII, esteve presente por conta dos jesuítas (GARMES, 2003, p. 65). Assim, a partir de 1821, em Goa (GARMES, 2004, p. 23), e em 1822 em Macau (GARMES, 2003, p. 65), relevantes periódicos começam a ganhar vida, publicando em suas páginas textos literários em língua portuguesa. Nesse universo, vale destacar, em Macau, as duas versões do periódico Ta-ssi-yang-kuo63 (1863-1866 e 1899-1903). Como nos explicam J. Alves (1995) e Garmes (2003), o primeiro Ta-Ssi-Yang-Kuo foi dirigido em Macau pelo português radicado na colônia portuguesa na China Antônio Feliciano Marques Pereira e levava o subtítulo Semanario macaense d’interesses públicos locaes, litterario e noticioso. O Ta-Ssi-Yang-Kuo, na década de 1860,


			[...] era um periódico liberal, católico, de caráter informativo, apresentando novas do reino, notícias locais, comerciais e portuárias, além de uma seção de anúncios. Mas, para além do caráter ideológico cristão e do perfil informativo, seus redatores tinham por intenção expressa ilustrar o leitor. (GARMES, 2003, p. 68)


			Já a segunda versão do periódico foi dirigida em Lisboa por João Feliciano Marques Pereira – filho do editor do primeiro Ta-Ssi-Yang-Kuo – e possuía como subtítulo Arquivos e Anais do Extremo-Oriente Português. Na década de 1890, o periódico se constituiria em


			[...] uma espécie de repositório de documentos antigos, inéditos ou não, relativos á expansão portugueza n’essa parte do mundo, e bem assim de estudos, monographias, apontamentos, sobre a historia, civilização, ethnographia, filosofia, folk-lore, usos e costumes de todos esses povos que estiveram ou estão em contacto com os portugueses, como por exemplo, os chins, os malaios, os siamezes, e os japonezes, etc. [...] E, quando for oportuno, e se tiverem estabelecido relações entre esta revista e os actuaes centros da vida portugueza no Extremo-Oriente, haverá uma resenha de todo movimento actual d’esses nucleos de portuguezes ou descendentes de portuguezes que existem ainda em Macau, Hong-Kong, Timor, Malaca, Singapura, Siam, Manila e em certos pontos da China e do Japão [...] E, para amenizar, (condição essencial a toda a publicação que pretenda ser bem acceita pelo publico) será acompanhada de gravuras, vistas, estampas, representando monumentos, retratos, plantas de cidades, povoações e fortalezas, fac-símiles de documentos raros, productos da fauna e flora, usos e costumes, etc. (MARQUES PEREIRA, 1995a, p. 12-13)


			No entanto, como aponta J. Alves (1995, p. II),


			[...] começando por ser uma publicação periódica de divulgação da cultura, civilização e atualidades da China, e bem assim do historial da presença portuguesa no Oriente, o TSYK transformou-se progressivamente num órgão propagandístico da linha de rumo defendida por Marques Pereira para a política externa portuguesa relativamente ao império Chinês e a “Questão de Macau”64.


			De todo modo, importa-nos perceber que, embora de vida curta em suas duas tentativas, o Ta-Ssi-Yang-Kuo foi “um novo alento para o cultivo da literatura e da ilustração em Macau” (GARMES, 2003, p. 73), oferecendo espaço para nomes da sociedade macaense e tornando-se “uma fonte ímpar de estudos oitocentistas sino-portugueses” (GARMES, 2003, p. 78).


			Já da imprensa de Goa, pode-se destacar O Ultramar (1859-1941), “o primeiro periódico a não se submeter diretamente às intempéries do governo central, como também o primeiro órgão de imprensa dos brâmanes católicos” (GARMES, 2004, p. 28); o Tyrocinio Litterario (1862-1863), que “foi a primeira iniciativa conjunta de se publicar somente textos de ficção e poemas originais, isto é, goeses” (GARMES, 2004, p. 50); A India Portugueza (1861-1871), que publicou “crônicas e contos de autores goeses, como Wenceslau Proença, Filipe José Albino da Gama Botelho, P.S., Francisco Luís Gomes, M. J. da Costa Campos e também Maria Helorica Valeriana Pereira” (GARMES, 2004, p. 52); e a Illustração Goana (1864-1866), que contou com “nomes que fizeram a história intelectual e artística [de Goa] dos anos seguintes”, como


			Antônio Joaquim Sócrates da Costa, Antônio Ferreira Martins, Fernando da Cunha Pinto, Caetano Francisco de Miranda, Joaquim José Fernades Arez, José Francisco de Albuquerque, José Frederico de Assa Castel-Branco, José Gerson da Cunha, José Maria do Carmo Nazaré, Manuel Joaquim da Costa Campos, José Mariano de Abreu, Bernardo Francisco da Costa, Felipe Nery Xavier, Antônio João Frederico Gonçalves de Figueiredo, irmão do editor, e outros. (GARMES, 2004, p. 61)


			Do cenário literário goês oitocentista, devem-se destacar ainda os nomes de Júlio Gonçalves (1846-1896), fundador da Illustração Goana e “o primeiro contista romântico goês de inegável valor” (GARMES, 2004, p. 62), e Francisco João da Costa (1859-1900), autor do romance Jacob e Dulce – cenas da vida indiana (1896), texto em que o autor faz “dura crítica à sociedade goesa, desmascarando as mais ocultas fraquezas da burocracia local” (GARMES, 2004, p. 80).


			Assim, percebe-se que, seja na metrópole, seja nas colônias, o cenário literário oitocentista de língua portuguesa é complexo e, portanto, as representações do Oriente realizadas nesse período devem também ter maior pluralidade do que uma leitura superficial do período demonstra. Nota-se também que são muitos os nomes que poderiam compor o corpus de análise deste estudo. No entanto, ao optarmos por estudar nomes canônicos, como os de Antero de Quental, Camilo Castelo Branco, Eça de Queirós e Pinheiro Chagas e não outros escritores da literatura “metropolitana” ou “asiática” portuguesa, levamos em conta dois aspectos: primeiro, a forma de contato desses escritores com o Leste, que se deu majoritariamente de modo mediado por livros ou amigos que estudaram ou viajaram ao Oriente, o que nos permite contrapô-los a partir de um mesmo prisma65. O segundo – e mais importante – aspecto emerge quando pensamos no cenário dos estudos críticos em torno do orientalismo literário português. Braga (2019) aponta que apenas no século XXI a academia portuguesa voltou seu interesse científico para uma análise crítica da questão do Oriente. Se, nas áreas de História e Antropologia, os estudos do orientalismo português remontam à primeira década da presente centúria66, será apenas a partir da década de 2010 que estudos em torno de um orientalismo literário ganham força em Portugal67. Já na academia brasileira, as literaturas asiáticas de língua portuguesa têm sido contempladas nos últimos anos em relevantes pesquisas, como as reflexões realizadas pelo grupo de pesquisa internacional “Pensando Goa”, capitaneado pelo professor da Universidade de São Paulo Hélder Garmes; os estudos feitos e orientados pela professora Mônica Simas sobre a literatura de Macau68; e o recente trabalho de Damares Barbosa (2017) sobre a literatura de Timor-Leste. As representações do Oriente na literatura “metropolitana” portuguesa, no entanto, apresentam escassas investigações. Assim, nosso trabalho almeja contribuir para esse tópico ainda pouco abordado nos estudos literários brasileiros em torno da literatura portuguesa.


			A escolha dos nomes específicos de Antero, Camilo, Chagas e Eça ainda se justifica quando pensado um “plesbicito literário” realizado pelo jornal O Imparcial de Coimbra, em 1884, para averiguar a popularidade dos escritores lusitanos. De acordo com as informações trazidas por António Homem (2012, p. 69-70), o desfecho da consulta foi o seguinte: “1. Camilo Castelo Branco; 2. Pinheiro Chagas; 3. Latino Coelho; 4. Eça de Queiroz; 5. Ramalho Ortigão; 6. Teófilo Braga; 7. Oliveira Martins; 8. Guerra Junqueiro; 9. António da Costa; 10. João de Deus; 11. Tomás Ribeiro; 12. Antero de Quental [...]”.


			O resultado da curiosa sondagem realizada pelo jornal coimbrão parece-nos ilustrar bem a popularidade dos escritores aqui escolhidos. Mesmo Antero não figurando nas 10 primeiras posições de preferência dos leitores do jornal, a importância do escritor que foi protagonista dos “episódios-chave” da vida cultural metropolitana portuguesa na segunda metade do século XIX – a “Questão Coimbrã” e as Conferências do Casino – evidencia como os nomes selecionados tinham um significativo público leitor, o que fazia com que suas impressões expressas formassem (moldassem) ideias e opiniões na população que consumia seus escritos. Desse modo, a pergunta que nos guia ao longo deste estudo é: como teriam figuras literárias tão significativas apresentado o Oriente aos seus leitores? Essas representações, uma vez mediadas principalmente por livros e conversas, teriam mais pontos de contato ou de afastamento?


			Para responder a essas perguntas, selecionamos um extenso corpus de análise que compreende textos de diversos gêneros e escritos em diferentes momentos de suas carreiras literárias. Essas obras foram nomeadamente listadas na apresentação desta obra.


			Tendo sempre em conta a data de elaboração e publicação dos textos, intencionamos averiguar ainda como as representações do Oriente se alteram ao longo da vida desses escritores. A fim de melhor contextualizar o leitor, sempre que julgarmos relevante, apresentamos informações gerais em torno da biografia dos autores, das publicações ou das fortunas críticas dos textos estudados.


			Iniciamos nosso percurso, então, com nossos apontamentos em torno do orientalismo de Pinheiro Chagas.
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			OS ORIENTALISMOS DE PINHEIRO CHAGAS


			Pinheiro Chagas e o Oriente


			Manuel Pinheiro Chagas hoje é um escritor “quase esquecido” (OLIVEIRA, 2005, p. 141) e, portanto, pouco estudado. De modo geral, seu nome é recordado, na crítica literária, “como um interveniente na polémica do «Bom Senso e do Bom Gosto», alinhado ao lado de António Feliciano de Castilho na defesa de um Romantismo cristalizado na prática de autores atualmente considerados menores” (MARQUES, 2012, p. 297). Ou ainda, como um “fiel inimigo” (MÓNICA, 2001, p. 711), ou o “maior opositor ideológico e literário” (CAMPOS MATOS, 2001, p. 26) de Eça de Queirós, uma vez que os escritores se embateram diretamente em algumas polêmicas literárias da época. Por certo, muito da leitura que, de forma geral, hoje se faz de Chagas está diretamente ligada tanto às divergentes convicções do autor de Poema da Mocidade em comparação com os ideais da Geração de 70 quanto às polêmicas com Eça, de que falaremos adiante. Entretanto, uma visão de sua obra meramente como ultrarromântica, observando apenas o caráter “piegas” (HOMEM, 2012, p. 19) de seus enredos e considerando-os acríticos ou simplesmente apologéticos, não só diminui a produção intelectual do autor, como camufla ideias nem sempre tão distantes das que membros da Geração de 70 proferiam em seus anos mais combativos. Em outras palavras, acaba por analisar a contribuição literária de Chagas por meio de um espectro simplista e redutor, que parece condizer pouco com a significativa figura intelectual que o autor de A Morgadinha de Valflor foi à época.


			Eça fez de Pinheiro Chagas [...] uma hábil e espirituosa caricatura, colando indelevelmente à sua figura a imagem de um brigadeiro retrógrado do tempo de D. Maria I. Advirta-se, todavia, que esta imagem, como caricatura que é, tem deformado e diminuído uma personalidade literária e humana mais rica e significativa do que imaginam aqueles que só conhecem dela a versão eciana. (CAMPOS MATOS, 2001, p. 12)


			Chagas teve uma expressiva atuação na sociedade portuguesa de seu tempo. Foi, além de um profícuo e popular escritor – atuando no campo da poesia, da dramaturgia, da prosa e da ensaística –, historiador – dentre outros títulos, escreveu, em oito volumes, sua História de Portugal (1867-1874)69, além de outras obras, como História Alegre de Portugal (1880), Resumo da História de Portugal (1880) ou Migalhas de História Portuguesa (1893) – e político – atuando como deputado do Partido Regenerador de 1871 a 1893 e como Ministro da Marinha e do Ultramar de 1883 a 1886. Será ao longo de sua atuação política que se destacará o “talentoso orador” (CAMPOS MATOS, 2001, p. 18), que elevou Chagas à posição de uma das figuras públicas mais conhecidas de sua época70. Para além dessas atividades, não se pode ignorar outros ofícios exercidos pelo intelectual, como o de colaborador e responsável de periódicos, ou membro do Conselho da Coroa, do Conselho Superior da Instrução Pública e da Academia de Ciências de Lisboa. Foi ainda aprovado como professor de Literatura Grega e Latina do Curso Superior de Letras, no ano de 1883. Entretanto, logo solicitou substituição no cargo para assumir o posto de Ministro da Marinha e do Ultramar português. “Mesmo depois de cessar as funções governamentais, apenas de modo esporádico viria a lecionar no Curso Superior de Letras” (HOMEM, 2012, p. 58). Oficialmente, também foi militar, tendo atingido a patente de capitão. “No entanto, sem nunca exercer efetivamente funções militares” (HOMEM, 2012, p. 58).


			A relação de Pinheiro Chagas com o Oriente se dá por meio de seu papel enquanto escritor, historiador e político. Não tendo viajado ao Leste, é principalmente pela relação de Portugal com o continente asiático no século XVI que a visão de Chagas em torno do Oriente se desenha.


			A produção literária de Chagas acontece, principalmente, em dois períodos. Desde meados da década de 1860 até o fim da década de 1870, e nos primeiros anos da década de 1890. Embora continue atuando socialmente, a década de 1880 será um período em que a criação ficcional de Chagas cessa, ganhando maior destaque as ações políticas do escritor. No campo da prosa, Pinheiro Chagas escreveu majoritariamente narrativas históricas. Maria de Fátima Marinho (1999) divide a produção do escritor em quatro grandes grupos:


			O primeiro corresponderia a A Corte de D. João (1867), onde o mais importante parece ser a descrição do ambiente, independentemente de qualquer intriga; no segundo, de que fazem parte Os Guerrilheiros da Morte (1872), O Terremoto de Lisboa (1874), As Duas Flores de Sangue (1875), A Mantilha de Beatriz (1878) e A Marquesa das Índias (1890), nota-se uma menor importância das personagens referenciais, sobressaindo a intriga relacionada com determinado acontecimento histórico; no terceiro grupo, salientam-se romances onde a tónica é posta em episódios verídicos, à volta dos quais se desenrola uma subsidiária diegése, como é o caso de A Máscara Vermelha (1873) e O Juramento da Duquesa (1873); finalmente em A Jóia do Vice-Rei (1890), A Descoberta da Índia contada por um marinheiro (1891) e O Naufrágio de Vicente Sodré (reimpresso em 1894), há quase ausência de efabulação, dando-se especial relevo ao facto histórico em si. (MARINHO, 1999, p. 86)71


			Ana Maria dos Santos Marques (2012), para a realização de seu estudo, divide a produção romanesca de Chagas em três conjuntos:


			[...] num primeiro conjunto, englobamos todos os romances publicados entre 1867 e 1875, a que acrescentamos O Major Napoleão (1867); no segundo grupo, incluímos obra motivadas pelas comédias de Calderón de la Barca, A Mantilha de Beatriz e A Marquesa das Índias; e o terceiro grupo é composto pelos três últimos romances mencionados atrás [A Jóia do Vice-Rei, A Descoberta da Índia contada por um marinheiro e Naufrágio de Vicente Sodré]. (MARQUES, 2012, p. 257)


			Jane Adriane Gandra (2012), por sua vez, prefere observar a produção de Chagas com o auxílio de modelos de romance histórico, que seriam três:


			O primeiro em que a intriga romântica sobrepõe a presença da História na trama. No segundo, percebemos que há uma inversão, a História passa ao plano narrativo central e não há (ou há poucos) elementos românticos. No terceiro tipo, desenvolve-se uma intriga amorosa de tendência calderoniana. (GANDRA, 2012, p. 93)


			A estudiosa sugere ainda uma divisão da literatura histórica de Chagas em três fases, em que esses modelos suprarreferidos surgem de modo não linear. O quadro de divisão proposto por Gandra tem o mérito de incluir dois romances históricos, A virgem Guaraciaba (1866) e A Conspiração de Pernambuco (1866), que não estiveram nos horizontes de estudo de Marinho e Marques. De todo modo, para a especialista, Chagas teve, como um escritor de romances históricos, uma “fase experimental ou de aprendizagem”, que vai de 1866 a 1867, e que apresenta quatro72 romances; uma “fase intermediária ou de transição”, de 1872 a 1878, com a publicação de seis73 narrativas; e uma “fase de maturidade”, de 1890 a 1892, em que vieram a lume quatro74 romances históricos75.


			A divisão de fases proposta por Gandra nos interessa, uma vez que as obras que compõem a “fase de maturidade” do escritor também mantêm como característica em comum a temática, que explora a expansão marítima portuguesa e a atuação colonial na Ásia76. Portanto, serão principalmente nessas obras que as representações do Oriente de Pinheiro Chagas se evidenciarão.


			Neste estudo, analisaremos alguns dos textos ficcionais publicados nessa “fase de maturidade” no escritor. Entretanto, para entendermos melhor como o Oriente surge na literatura do autor de A Morgadinha de Valflor e para averiguarmos quanto das imagens difundidas por Chagas se mantiveram ou se alteraram ao longo do tempo, é preciso observar a relação do escritor com o Oriente em períodos precedentes. Para tanto, é válido recorrermos a textos anteriores, de caráter não ficcional.


			Textos não ficcionais de 1880


			Ao observar o quadro de publicação proposto por Gandra (2012, p. 94-95), nota-se que há um hiato de produções ficcionais entre sua “fase de transição”, que se encerra em 1878, e sua “fase de maturidade”, a partir de 1890. Nesses 12 anos, Chagas intensifica sua atuação política, primeiramente na qualidade de parlamentar do partido Regenerador e, no meio do decênio, como Ministro da Marinha e do Ultramar (1883 a 1886). Esse último cargo o faz lidar diretamente com a questão colonial portuguesa, que, por esses tempos, já tinha se voltado à ocupação efetiva dos territórios africanos de Angola e Moçambique77.


			Dentro do projeto colonial que Chagas executou enquanto ministro, destaca-se o primeiro “eixo estratégico”78 (HOMEM, 2012, p. 63) de sua atuação: “a exploração africana, tendo em vista tanto o conhecimento científico como a exploração efetiva” (HOMEM, 2012, p. 63). Com esse fim, Chagas permitiu que


			[...] continuassem os estudos da missão científica nomeada por decreto de 11 de maio de 1877, relativa à exploração de territórios compreendidos entre Angola em Moçambique e, principalmente, as relações entre as bacias hidrográficas do Zaire e do Zambeze, tendo em vista encontrar locais onde se poderiam estabelecer “estações civilizadoras”. (HOMEM, 2012, p. 64)
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